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“A Sociologia, entre nós, só adquire sentido quando 
vinculada aos problemas concretos da existência na-

cional” (RAMOS, 1963, p. 11).

RAMOS, Alberto Guerreiro. Mito e verdade da Revolu-
ção Brasileira. Rio de Janeiro: Zahar, 1963.
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RESUMO

Este labor colima analisar a relevância do pensamento sociológico de Alberto 
Guerreiro Ramos para a compreensão da sociologia brasileira e sua contri-
buição para o desenvolvimento do pensamento crítico latino-americano. A 

pesquisa parte da compreensão de que a obra desse autor constitui um marco 
importante na construção de uma sociologia comprometida com a interpreta-
ção das especificidades históricas das sociedades periféricas, especialmente no 
contexto brasileiro. Nesse sentido, o estudo discute os fundamentos teóricos e 
metodológicos de sua produção intelectual, destacando conceitos centrais como 
a redução sociológica, a crítica à dependência intelectual das ciências sociais e 
a defesa da construção de um pensamento sociológico autônomo. Metodologi-
camente, o trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualitativa, 
desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e análise interpretativa de obras 
clássicas de Guerreiro Ramos, bem como de estudos contemporâneos que dia-
logam com sua produção intelectual. A análise concentrou-se na identificação 
das principais contribuições do autor para a sociologia contemporânea, especial-
mente no que se refere à crítica ao eurocentrismo na produção do conhecimen-
to, à valorização das experiências históricas das sociedades latino-americanas e 
à compreensão da sociologia como instrumento de interpretação crítica da rea-
lidade social. Os resultados da pesquisa indicam que o pensamento de Guerrei-
ro Ramos permanece altamente relevante para os debates atuais das ciências 
sociais, sobretudo diante das discussões contemporâneas sobre descolonização 
do conhecimento, pluralidade epistemológica e autonomia intelectual das so-
ciedades periféricas. Além disso, evidencia-se que suas reflexões contribuíram 
significativamente para o fortalecimento de uma tradição de pensamento social 
brasileiro voltada à análise crítica da formação histórica do país e das relações de 
dependência presentes no sistema internacional. Conclui-se que a obra de Guer-
reiro Ramos continua oferecendo importantes contribuições para a sociologia 
contemporânea, ao estimular a construção de perspectivas analíticas compro-
metidas com a interpretação das realidades sociais latino-americanas e com o 
desenvolvimento de uma ciência social crítica, reflexiva e socialmente engajada.

Palavras-chave: Guerreiro Ramos; sociologia brasileira; pensamento crítico 
latino-americano; redução sociológica; autonomia intelectual.



ABSTRACT

This study aims to analyze the relevance of the sociological thought of Al-
berto Guerreiro Ramos for the understanding of Brazilian sociology and its 
contribution to the development of Latin American critical thought. The re-

search is based on the understanding that the work of this author represents an 
important milestone in the construction of a sociology committed to interpre-
ting the historical specificities of peripheral societies, especially in the Brazilian 
context. In this sense, the study discusses the theoretical and methodological 
foundations of his intellectual production, highlighting central concepts such as 
sociological reduction, the critique of intellectual dependence in the social scien-
ces, and the defense of the construction of an autonomous sociological thought. 
Methodologically, the research is characterized as qualitative, developed throu-
gh a bibliographic review and interpretative analysis of classical works by Guer-
reiro Ramos, as well as contemporary studies that engage with his intellectual 
production. The analysis focused on identifying the author’s main contributions 
to contemporary sociology, particularly regarding the critique of Eurocentrism 
in knowledge production, the appreciation of the historical experiences of Latin 
American societies, and the understanding of sociology as an instrument for the 
critical interpretation of social reality. The results indicate that Guerreiro Ramos’ 
thought remains highly relevant to current debates in the social sciences, espe-
cially in light of contemporary discussions on the decolonization of knowledge, 
epistemological plurality, and the intellectual autonomy of peripheral societies. 
Furthermore, his reflections significantly contributed to strengthening a tradi-
tion of Brazilian social thought focused on the critical analysis of the country’s 
historical formation and the relations of dependence present in the international 
system. It is concluded that Guerreiro Ramos’ work continues to offer important 
contributions to contemporary sociology by encouraging the development of 
analytical perspectives committed to interpreting Latin American social realities 
and promoting a critical, reflexive, and socially engaged social science.

Keywords: Guerreiro Ramos; brazilian sociology; latin american critical thou-
ght; sociological reduction; intellectual autonomy.
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Introdução

A sociologia brasileira, ao longo de seu processo de consolidação, foi mar-
cada por tensões entre a importação de modelos teóricos estrangeiros e a bus-
ca por interpretações capazes de explicar as particularidades históricas, sociais e 
culturais do país. Nesse cenário, a obra de Alberto Guerreiro Ramos ocupa lugar 
singular, na medida em que propõe uma ruptura crítica com a sociologia tra-
dicional e reivindica a construção de uma ciência social comprometida com a 
realidade nacional e com os processos de transformação estrutural do Brasil. Sua 
produção intelectual insere-se em um momento decisivo do pensamento social 
brasileiro, especialmente nas décadas de 1950 e 1960, quando o debate sobre de-
senvolvimento, dependência, modernização e emancipação nacional se intensi-
ficava no campo das ciências sociais.

Guerreiro Ramos compreendia a sociologia não como um saber neutro ou 
meramente descritivo, mas como uma ciência historicamente situada, dotada 
de função crítica e potencial transformador. Para o autor, a sociologia deveria as-
sumir o papel de instrumento intelectual da revolução brasileira, entendida não 
como um evento abrupto ou exclusivamente político, mas como um processo 
histórico de reorganização estrutural da sociedade, capaz de romper com pa-
drões de dependência, subordinação cultural e reprodução acrítica de modelos 
exógenos. Nesse sentido, sua concepção de sociologia articula conhecimento 
científico, compromisso ético e engajamento político, colocando em questão a 
suposta neutralidade da ciência e enfatizando a responsabilidade social do inte-
lectual.

A proposta de uma “ciência da revolução brasileira”, formulada por Guerrei-
ro Ramos, emerge como resposta àquilo que o autor identifica como alienação 
do pensamento social nacional. Segundo sua crítica, grande parte da produção 
sociológica brasileira limitava-se à aplicação mecânica de categorias analíticas 
desenvolvidas em contextos históricos distintos, sobretudo nos países centrais do 
capitalismo, sem considerar as especificidades da formação social brasileira. Essa 
prática resultaria em uma sociologia incapaz de compreender a realidade nacio-
nal em sua complexidade e, consequentemente, impotente diante dos desafios 
históricos do país. É nesse contexto que se insere o conceito de redução socio-
lógica, uma das contribuições mais relevantes de Guerreiro Ramos, que propõe 
a filtragem crítica dos aportes teóricos estrangeiros a partir das necessidades e 
condições concretas da sociedade brasileira.

Diante da relevância e atualidade dessas reflexões, esta monografia tem 
como objetivo analisar a contribuição de Guerreiro Ramos para a sociologia bra-
sileira, com ênfase na compreensão da sociologia como ciência da revolução bra-
sileira. Parte-se da compreensão de que sua obra não apenas oferece uma crítica 
contundente à dependência intelectual, mas também apresenta fundamentos 
teóricos e metodológicos para a construção de um pensamento social autôno-
mo, voltado à transformação da realidade. Assim, o problema central que orienta 
este estudo consiste em compreender de que maneira a sociologia formulada 
por Guerreiro Ramos se constitui como um instrumento de interpretação crítica 
e de intervenção na realidade brasileira, articulando ciência, política e projeto na-
cional.

A escolha desse tema justifica-se pela necessidade de resgatar e aprofundar 
o debate sobre autores fundamentais do pensamento social brasileiro, cujas con-
tribuições, por vezes, permanecem marginalizadas ou tratadas de forma frag-
mentada nos currículos acadêmicos. Em um contexto contemporâneo marcado 
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por novas formas de dependência, pela intensificação das desigualdades sociais 
e pela crise dos projetos nacionais de desenvolvimento, a obra de Guerreiro Ra-
mos revela-se particularmente pertinente. Suas reflexões sobre autonomia inte-
lectual, responsabilidade social do cientista e compromisso com a transformação 
social oferecem subsídios teóricos importantes para a compreensão dos dilemas 
atuais da sociedade brasileira e para a reavaliação do papel das ciências sociais 
no enfrentamento desses desafios.

Além disso, a relevância acadêmica deste estudo reside no fato de que a 
obra de Guerreiro Ramos transita por diferentes campos do conhecimento, como 
sociologia, ciência política, administração pública e teoria organizacional, o que 
reforça seu caráter interdisciplinar e amplia o alcance de suas contribuições. Ao 
tratar da sociologia como ciência da revolução brasileira, o autor propõe uma 
leitura inovadora da relação entre conhecimento científico e ação social, desa-
fiando concepções tradicionais que dissociam teoria e prática. Dessa forma, a 
presente pesquisa busca contribuir para o aprofundamento do debate teórico 
sobre o pensamento social brasileiro, bem como para a valorização de perspecti-
vas críticas e contextualizadas na produção do conhecimento científico.

No que se refere aos objetivos, este trabalho tem como objetivo geral ana-
lisar o pensamento sociológico de Guerreiro Ramos, destacando sua concepção 
de sociologia como ciência da revolução brasileira. Como objetivos específicos, 
pretende-se: contextualizar a trajetória intelectual do autor no cenário político e 
social brasileiro; examinar os fundamentos teóricos de sua crítica à sociologia tra-
dicional; compreender o conceito de redução sociológica e sua importância para 
a construção de uma sociologia nacional; e discutir a atualidade e os limites de 
sua proposta teórica à luz dos desafios contemporâneos da sociedade brasileira.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma pesquisa de natureza qua-
litativa, de caráter teórico e exploratório, fundamentada em revisão bibliográfica. 
A opção por esse tipo de pesquisa justifica-se pela necessidade de analisar, inter-
pretar e sistematizar o conjunto de ideias presentes na obra de Guerreiro Ramos 
e em estudos produzidos por seus comentadores e críticos. A revisão bibliográfi-
ca permite o contato direto com as fontes teóricas primárias, como livros, artigos 
e ensaios do próprio autor, bem como com produções secundárias que analisam, 
contextualizam e problematizam seu pensamento no interior do campo das ci-
ências sociais brasileiras.

As fontes utilizadas neste estudo compreendem obras clássicas de Guerrei-
ro Ramos, publicadas sobretudo entre as décadas de 1950 e 1980, além de artigos 
científicos, dissertações, teses e livros que abordam sua contribuição intelectual. 
A seleção do material bibliográfico foi orientada por critérios de relevância te-
mática, reconhecimento acadêmico e pertinência teórica, buscando contemplar 
diferentes interpretações e perspectivas sobre a obra do autor. A análise do mate-
rial foi realizada de forma crítica e interpretativa, priorizando a compreensão dos 
conceitos centrais, dos argumentos desenvolvidos e das implicações teóricas e 
políticas de suas proposições.

A abordagem adotada neste trabalho não se limita à exposição descritiva 
das ideias de Guerreiro Ramos, mas busca estabelecer relações entre seu pensa-
mento e o contexto histórico em que foi produzido, bem como identificar diálo-
gos, tensões e permanências em relação ao debate sociológico contemporâneo. 
Nesse sentido, a análise assume caráter reflexivo, reconhecendo tanto as contri-
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buições quanto os limites da proposta de uma sociologia orientada pela ideia de 
revolução nacional. Tal postura permite evitar leituras apologéticas ou acríticas, 
favorecendo uma compreensão mais equilibrada e consistente da obra do autor.

Por fim, este estudo estrutura-se de modo a apresentar, inicialmente, os 
fundamentos teóricos e históricos que sustentam o pensamento de Guerreiro 
Ramos, avançando posteriormente para a análise de sua concepção de sociolo-
gia como ciência da revolução brasileira e, por último, para a discussão de sua 
atualidade no cenário contemporâneo. Ao integrar reflexão teórica e análise crí-
tica, esta monografia pretende contribuir para o fortalecimento do debate sobre 
a autonomia do pensamento social brasileiro e sobre o papel das ciências sociais 
na construção de projetos de transformação social, reafirmando a relevância de 
Guerreiro Ramos como um dos principais intérpretes da realidade nacional.



GUERREIRO RAMOS: TRAJETÓRIA 
INTELECTUAL E CONTEXTO HISTÓRICO
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Capítulo 1

A compreensão do pensamento sociológico de Alberto Guerreiro Ramos 
exige a análise de sua trajetória intelectual articulada ao contexto histórico, po-
lítico e cultural no qual suas ideias foram formuladas. Tal abordagem permite 
reconhecer que sua produção teórica não se desenvolveu de forma isolada, mas 
emergiu de um momento específico da história brasileira marcado por inten-
sos debates acerca do desenvolvimento nacional, da autonomia intelectual e da 
construção de um projeto de modernização capaz de superar as estruturas her-
dadas do colonialismo e da dependência econômica. Nesse sentido, a obra de 
Guerreiro Ramos insere-se no interior de um amplo movimento do pensamento 
social brasileiro que, ao longo do século XX, buscou interpretar as singularidades 
da formação social do país e formular caminhos para sua transformação estru-
tural.

O Brasil das décadas de 1940, 1950 e início dos anos 1960 vivenciou um pe-
ríodo de profundas transformações políticas, econômicas e sociais. A consolida-
ção do processo de industrialização, o crescimento das cidades, a ampliação da 
burocracia estatal e a emergência de novas forças sociais contribuíram para a 
formação de um ambiente intelectual propício à reflexão sobre os rumos do de-
senvolvimento nacional. Nesse contexto, as ciências sociais passaram a desem-
penhar papel cada vez mais relevante na interpretação da realidade brasileira, ao 
mesmo tempo em que se intensificava o debate sobre a necessidade de produzir 
um conhecimento científico capaz de responder aos desafios específicos da so-
ciedade brasileira (Schwartzman, 2001).

Foi nesse cenário que emergiu a figura de Guerreiro Ramos como um dos 
mais importantes intérpretes do pensamento social brasileiro do século XX. Nas-
cido em 1915, em Santo Amaro da Purificação, na Bahia, o autor construiu uma 
trajetória intelectual marcada pela interdisciplinaridade e pelo engajamento po-
lítico, transitando entre os campos da sociologia, da administração pública, da 
ciência política e da filosofia social. Sua produção teórica destaca-se pela crítica 
contundente à dependência intelectual das ciências sociais brasileiras em rela-
ção aos paradigmas estrangeiros, especialmente aqueles oriundos da tradição 
sociológica europeia e norte-americana. Para Guerreiro Ramos, a adoção acrítica 
desses modelos analíticos comprometia a capacidade da sociologia de compre-
ender a realidade brasileira em sua especificidade histórica e cultural (Ramos, 
1958).

Ao longo de sua trajetória, o autor desenvolveu uma reflexão crítica sobre o 
papel das ciências sociais nas sociedades periféricas, defendendo a necessidade 
de construir uma sociologia orientada pelas demandas concretas do processo 
histórico nacional. Essa perspectiva encontra sua expressão mais conhecida no 
conceito de “redução sociológica”, formulado como uma estratégia metodológica 
voltada à filtragem crítica das teorias importadas. De acordo com essa proposta, 
os conceitos e categorias produzidos em contextos históricos distintos deveriam 
ser reinterpretados e ajustados às condições particulares da sociedade brasileira, 
evitando a reprodução mecânica de modelos analíticos que não correspondiam 
às experiências sociais do país (Ramos, 1996).

A trajetória intelectual de Guerreiro Ramos também deve ser compreendida 
em estreita relação com o ambiente político e institucional no qual ele atuou. Du-
rante as décadas de 1950 e 1960, o autor participou ativamente de importantes 
espaços de formulação intelectual e política, entre os quais se destaca o Instituto 
Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). Criado em 1955 e vinculado ao Ministério 
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da Educação e Cultura, o ISEB tornou-se um dos principais centros de reflexão 
sobre o desenvolvimento nacional e sobre a construção de um projeto autôno-
mo de modernização para o Brasil. Reunindo intelectuais de diferentes áreas do 
conhecimento, o instituto desempenhou papel central na formulação de inter-
pretações críticas da realidade brasileira e na elaboração de propostas voltadas à 
transformação estrutural do país (Bresser-Pereira, 2004).

No interior desse ambiente intelectual, Guerreiro Ramos destacou-se pela 
originalidade de suas formulações e pela defesa de uma sociologia comprometi-
da com a transformação social. Para o autor, a ciência social deveria assumir um 
papel ativo na construção do projeto nacional, contribuindo para a compreensão 
das contradições estruturais da sociedade brasileira e para a formulação de estra-
tégias capazes de superar as condições de subdesenvolvimento e dependência. 
Tal perspectiva estava profundamente alinhada com o debate desenvolvimentis-
ta que marcava o pensamento político e econômico da época, especialmente no 
contexto das políticas de industrialização e de fortalecimento do Estado nacional 
(Fonseca, 2014).

O desenvolvimentismo brasileiro, particularmente entre as décadas de 1950 
e 1960, constituiu um dos eixos centrais do debate intelectual e político do perío-
do. A ideia de que o desenvolvimento econômico deveria ser conduzido por meio 
de um projeto nacional de industrialização e modernização do Estado mobilizou 
economistas, sociólogos e cientistas políticos que buscavam compreender as 
condições necessárias para a superação do atraso econômico e da dependência 
externa. Nesse ambiente, as ciências sociais passaram a desempenhar papel es-
tratégico, fornecendo diagnósticos e interpretações sobre a estrutura social bra-
sileira e sobre os obstáculos ao desenvolvimento (Bielschowsky, 2000).

A inserção de Guerreiro Ramos nesse debate revelou-se particularmente 
significativa, pois o autor não apenas participou das discussões sobre desenvol-
vimento nacional, mas também procurou ampliar o alcance dessas reflexões ao 
incorporar uma dimensão epistemológica e sociológica ao problema. Para ele, 
o desenvolvimento não poderia ser compreendido apenas como um processo 
econômico, mas deveria ser analisado como um fenômeno social e cultural que 
envolvia a transformação das estruturas institucionais, das mentalidades e das 
formas de organização da vida coletiva. Nesse sentido, a sociologia deveria de-
sempenhar um papel fundamental na interpretação das dinâmicas sociais que 
condicionavam o processo de modernização brasileira (Ramos, 1965).

Outro aspecto central da trajetória intelectual de Guerreiro Ramos refere-se 
à sua atuação no campo da administração pública e da teoria organizacional. 
Ao longo de sua carreira, o autor desenvolveu importantes contribuições para a 
reflexão sobre o papel do Estado e das organizações na promoção do desenvolvi-
mento nacional. Sua obra posterior, especialmente após o exílio provocado pelo 
golpe militar de 1964, ampliou o alcance de suas reflexões ao dialogar com deba-
tes internacionais sobre teoria das organizações e racionalidade administrativa. 
Ainda assim, muitos dos fundamentos de sua crítica à racionalidade instrumen-
tal e à importação acrítica de modelos organizacionais já estavam presentes em 
suas reflexões sociológicas anteriores (Misoczky; Amantino-de-Andrade, 2005).

O golpe militar de 1964 representou um momento decisivo na trajetória pes-
soal e intelectual de Guerreiro Ramos. A ruptura institucional e a perseguição a 
intelectuais e professores universitários levaram o autor ao exílio nos Estados Uni-
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dos, onde passou a lecionar em universidades norte-americanas e a desenvolver 
novas linhas de pesquisa no campo da teoria organizacional e da administração 
pública. Apesar da mudança de contexto, suas reflexões continuaram marcadas 
pela preocupação com os limites da racionalidade instrumental e com a neces-
sidade de construir formas alternativas de organização social que valorizassem a 
dimensão substantiva da vida humana (Ramos, 1981).

A análise da trajetória intelectual de Guerreiro Ramos revela, portanto, a pro-
funda articulação entre sua produção teórica e o contexto histórico em que ela 
foi desenvolvida. Suas ideias não podem ser compreendidas apenas como for-
mulações abstratas, mas devem ser interpretadas como respostas intelectuais 
a problemas concretos enfrentados pela sociedade brasileira em um período de 
intensas transformações políticas e econômicas. Ao criticar a dependência inte-
lectual das ciências sociais e ao propor a construção de uma sociologia orientada 
pela realidade nacional, o autor contribuiu para a consolidação de uma tradição 
crítica no pensamento social brasileiro.

Além disso, sua participação em instituições como o ISEB e seu envolvimento 
nos debates sobre desenvolvimento nacional demonstram que sua obra esteve 
profundamente comprometida com a construção de um projeto de transforma-
ção social. Para Guerreiro Ramos, a sociologia não deveria limitar-se à descrição 
da realidade, mas deveria assumir uma função ativa na elaboração de diagnós-
ticos e na formulação de alternativas capazes de orientar o processo histórico 
brasileiro.

É nesse horizonte que se insere a proposta de compreender a sociologia 
como ciência da revolução brasileira, tema central desta monografia. A partir da 
análise de sua trajetória intelectual e de seu contexto histórico, torna-se possível 
compreender as bases teóricas e políticas que sustentam essa concepção. Nos 
capítulos seguintes, serão examinados com maior profundidade os elementos 
que compõem esse quadro interpretativo. Inicialmente, será analisado o 
contexto político, social e intelectual no qual Guerreiro Ramos desenvolveu suas 
reflexões, destacando-se os debates sobre desenvolvimento, nacionalismo e 
modernização que marcaram o pensamento brasileiro no século XX. Em seguida, 
serão discutidos os aspectos relacionados à sua formação acadêmica e às influ-
ências intelectuais que contribuíram para a construção de sua perspectiva socio-
lógica. Por fim, será abordada sua relação com o pensamento desenvolvimentis-
ta e com o Instituto Superior de Estudos Brasileiros, evidenciando o papel dessas 
experiências na consolidação de sua proposta de uma sociologia comprometida 
com a transformação da realidade brasileira.

Dessa forma, a análise da trajetória intelectual de Guerreiro Ramos não ape-
nas permite compreender a gênese de suas ideias, mas também evidencia a re-
levância de sua obra para o debate contemporâneo sobre autonomia intelectual, 
desenvolvimento nacional e papel das ciências sociais na interpretação e trans-
formação da sociedade brasileira.

CONTEXTO POLÍTICO, SOCIAL E INTELECTUAL DO BRASIL NO SÉ-
CULO XX

A compreensão da obra de Alberto Guerreiro Ramos exige a análise cuida-
dosa do contexto político, social e intelectual do Brasil ao longo do século XX, 
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período marcado por profundas transformações estruturais que redefiniram as 
bases da sociedade brasileira e criaram condições para a emergência de novas 
interpretações sobre o país. O desenvolvimento das ciências sociais no Brasil está 
intrinsecamente vinculado a esse processo histórico, uma vez que as mudan-
ças econômicas, institucionais e culturais ocorridas nesse período estimularam 
a formação de um campo intelectual preocupado em compreender as especifi-
cidades da formação social brasileira e em formular projetos de transformação 
nacional. Nesse sentido, a produção intelectual de Guerreiro Ramos deve ser si-
tuada no interior de um movimento mais amplo de reflexão crítica que buscava 
superar a condição periférica do país e construir bases teóricas para um desen-
volvimento autônomo.

No início do século XX, o Brasil ainda apresentava características marcada-
mente agrárias e oligárquicas, herdeiras da estrutura social estabelecida durante 
o período colonial e consolidada ao longo do século XIX. A chamada Primeira 
República (1889–1930) foi marcada pela predominância política das elites agrá-
rias, especialmente aquelas vinculadas à economia cafeeira, e por um modelo de 
organização política baseado em relações clientelistas e na limitada participação 
popular. Nesse contexto, o Estado brasileiro operava de forma descentralizada 
e frequentemente subordinada aos interesses das oligarquias regionais, confi-
gurando um sistema político caracterizado pela fragilidade institucional e pela 
exclusão de amplos setores da população da vida política (Fausto, 2013).

Apesar dessa estrutura social conservadora, o início do século XX também 
foi marcado por transformações importantes, sobretudo no campo econômico 
e urbano. O crescimento da economia cafeeira e a intensificação das relações 
comerciais com o mercado internacional contribuíram para a expansão das cida-
des e para o surgimento de novos grupos sociais, como a classe média urbana e 
o operariado industrial. Paralelamente, o aumento da imigração europeia e a di-
versificação das atividades econômicas estimularam mudanças na composição 
social do país, criando novas demandas políticas e sociais. Essas transformações 
contribuíram para a emergência de movimentos sociais e políticos que questio-
navam a ordem oligárquica vigente, incluindo movimentos operários, correntes 
tenentistas e iniciativas reformistas que buscavam modernizar as instituições na-
cionais (Carvalho, 2015).

A crise da ordem oligárquica culminou na Revolução de 1930, evento que 
marcou uma ruptura significativa na trajetória política brasileira. A ascensão de 
Getúlio Vargas ao poder representou o início de um processo de centralização do 
Estado e de reorganização das estruturas políticas e econômicas do país. Durante 
o período varguista, especialmente entre 1930 e 1945, o Estado brasileiro assumiu 
papel mais ativo na promoção do desenvolvimento econômico e na regulação 
das relações sociais, implementando políticas voltadas à industrialização, à legis-
lação trabalhista e à modernização administrativa. Esse processo contribuiu para 
fortalecer o aparato estatal e ampliar a capacidade de intervenção do governo na 
economia e na sociedade (Fausto, 2013).

A centralização política promovida pelo governo Vargas também foi acom-
panhada pela construção de uma nova narrativa sobre a identidade nacional. In-
telectuais, artistas e cientistas sociais passaram a dedicar maior atenção à inter-
pretação da formação histórica do Brasil, buscando compreender as raízes das 
desigualdades sociais e os desafios relacionados à construção de uma sociedade 
moderna. Esse movimento intelectual deu origem a obras fundamentais do pen-
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samento social brasileiro, como as de Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holan-
da e Caio Prado Júnior, cujas interpretações contribuíram para estabelecer no-
vas perspectivas analíticas sobre a história e a estrutura social do país (Schwarcz; 
Starling, 2015).

Nesse período, consolidou-se também o processo de institucionalização das 
ciências sociais no Brasil. A criação de universidades e centros de pesquisa, es-
pecialmente a partir da década de 1930, proporcionou condições institucionais 
para o desenvolvimento da sociologia, da ciência política e da antropologia. Ins-
tituições como a Universidade de São Paulo (USP) e a Escola Livre de Sociolo-
gia e Política de São Paulo desempenharam papel fundamental na formação de 
pesquisadores e na consolidação de uma tradição acadêmica voltada ao estudo 
da sociedade brasileira. A presença de intelectuais estrangeiros, particularmen-
te europeus, também influenciou a formação inicial das ciências sociais no país, 
contribuindo para a introdução de métodos científicos e abordagens teóricas 
que seriam posteriormente adaptadas ao contexto nacional (Miceli, 2001).

Entretanto, a incorporação dessas influências estrangeiras também gerou 
tensões no interior do campo intelectual brasileiro. Muitos autores passaram a 
questionar a adequação de teorias produzidas em contextos históricos distin-
tos para explicar a realidade brasileira, argumentando que a aplicação mecânica 
de modelos europeus ou norte-americanos poderia obscurecer as especificida-
des da formação social do país. Esse debate tornou-se particularmente intenso a 
partir das décadas de 1950 e 1960, quando o tema do desenvolvimento nacional 
passou a ocupar posição central nas discussões acadêmicas e políticas (Biels-
chowsky, 2000).

O período posterior à Segunda Guerra Mundial foi marcado pela consolida-
ção de um projeto nacional-desenvolvimentista, que buscava promover a indus-
trialização acelerada do país e reduzir sua dependência econômica em relação 
aos países centrais do capitalismo. Esse projeto encontrou respaldo em setores 
da burocracia estatal, em grupos empresariais emergentes e em intelectuais 
comprometidos com a construção de um modelo de desenvolvimento autôno-
mo. A criação de instituições voltadas ao planejamento econômico e à formula-
ção de políticas públicas, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico (BNDE), refletia a crescente importância atribuída ao papel do Estado na 
condução do processo de modernização (Bresser-Pereira, 2007).

No campo intelectual, o desenvolvimentismo estimulou a formação de um 
ambiente de intensa reflexão sobre os caminhos do desenvolvimento brasilei-
ro. Economistas, sociólogos e cientistas políticos passaram a dedicar-se à análise 
das estruturas econômicas e sociais que condicionavam o crescimento do país, 
bem como às estratégias necessárias para superar o subdesenvolvimento. Nesse 
contexto, surgiram instituições dedicadas à produção de conhecimento voltado 
à interpretação da realidade nacional, entre as quais se destaca o Instituto Supe-
rior de Estudos Brasileiros (ISEB), criado em 1955. O ISEB reuniu intelectuais de di-
ferentes áreas do conhecimento que compartilhavam o objetivo de elaborar um 
projeto nacional de desenvolvimento capaz de articular crescimento econômico, 
autonomia política e transformação social (Bresser-Pereira, 2004).

O ambiente intelectual associado ao ISEB caracterizava-se por forte engaja-
mento político e pela convicção de que o conhecimento científico deveria contri-
buir para a formulação de estratégias de desenvolvimento nacional. Nesse espa-
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ço, o debate sobre a dependência econômica e cultural do Brasil em relação aos 
países centrais ganhou destaque, estimulando reflexões sobre a necessidade de 
construir uma produção intelectual autônoma. Foi nesse contexto que se desta-
caram as contribuições de autores como Álvaro Vieira Pinto, Hélio Jaguaribe e o 
próprio Guerreiro Ramos, cujas reflexões buscavam articular análise sociológica 
e projeto político nacional (Toledo, 1997).

Paralelamente às discussões sobre desenvolvimento e modernização, o Bra-
sil enfrentava profundas tensões sociais e políticas decorrentes da rápida trans-
formação de sua estrutura econômica. A expansão da industrialização e o cres-
cimento das cidades intensificaram os conflitos sociais, ampliando as demandas 
por direitos trabalhistas, reforma agrária e maior participação política. Movimen-
tos sociais, sindicatos e organizações estudantis passaram a desempenhar papel 
cada vez mais relevante na arena política, pressionando o Estado por reformas 
estruturais que pudessem reduzir as desigualdades sociais historicamente pre-
sentes na sociedade brasileira (Carvalho, 2015).

Essas tensões alcançaram seu ponto máximo no início da década de 1960, 
período marcado por intensa polarização política e por debates sobre reformas 
de base propostas pelo governo de João Goulart. As disputas ideológicas entre 
diferentes projetos de sociedade, que envolviam setores conservadores, forças 
progressistas e grupos militares, culminaram no golpe militar de 1964, que ins-
taurou um regime autoritário no país. O golpe representou uma ruptura signi-
ficativa no ambiente intelectual e político brasileiro, resultando na repressão a 
movimentos sociais, na perseguição a intelectuais e na interrupção de projetos 
acadêmicos e institucionais voltados à reflexão crítica sobre o desenvolvimento 
nacional (Fausto, 2013).

Apesar das limitações impostas pelo regime autoritário, o período posterior 
ao golpe também testemunhou a continuidade de debates acadêmicos sobre 
desenvolvimento, dependência e transformação social, agora frequentemente 
realizados em contextos institucionais distintos ou no exterior. A emergência da 
teoria da dependência, por exemplo, representou uma tentativa de reinterpre-
tar o processo de desenvolvimento latino-americano à luz das relações estrutu-
rais entre centro e periferia do sistema capitalista internacional (Cardoso; Faletto, 
1970).

Nesse amplo contexto histórico, a obra de Guerreiro Ramos adquire signifi-
cado particular, pois suas reflexões dialogam diretamente com os dilemas enfren-
tados pela sociedade brasileira ao longo do século XX. Sua crítica à dependência 
intelectual das ciências sociais e sua defesa de uma sociologia comprometida 
com a transformação da realidade nacional refletem as tensões e expectativas 
de um período marcado pela busca de autonomia política, econômica e cultural. 
Assim, compreender o contexto político, social e intelectual do Brasil no século 
XX constitui passo fundamental para interpretar a trajetória e a produção teóri-
ca de Guerreiro Ramos, bem como para situar suas contribuições no interior do 
pensamento social brasileiro.
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FORMAÇÃO ACADÊMICA E ATUAÇÃO INTELECTUAL DE GUERREI-
RO RAMOS

A formação acadêmica e a trajetória intelectual de Alberto Guerreiro Ramos 
constituem elementos fundamentais para a compreensão de sua contribuição 
ao pensamento social brasileiro. Sua produção teórica não pode ser dissociada 
das experiências formativas, institucionais e políticas que marcaram sua vida in-
telectual ao longo do século XX. Nesse sentido, a análise de sua formação e atu-
ação intelectual permite compreender não apenas as influências teóricas que 
moldaram seu pensamento, mas também as condições institucionais e históri-
cas que favoreceram o desenvolvimento de suas ideias.

Alberto Guerreiro Ramos nasceu em 13 de setembro de 1915, na cidade de 
Santo Amaro da Purificação, no estado da Bahia, região historicamente marcada 
por profundas desigualdades sociais e por uma complexa herança cultural resul-
tante da experiência colonial e da escravidão. Esse contexto sociocultural exer-
ceu influência importante sobre sua formação intelectual, especialmente no que 
se refere à sensibilidade crítica em relação às estruturas sociais brasileiras. Desde 
cedo, Guerreiro Ramos demonstrou interesse por temas relacionados à cultura, 
à política e à organização social, interesses que posteriormente orientariam sua 
trajetória acadêmica e profissional (Maia, 2015).

Sua formação educacional inicial ocorreu em instituições de ensino na 
Bahia, onde entrou em contato com correntes intelectuais diversas, incluindo fi-
losofia, literatura e pensamento social. Durante sua juventude, Guerreiro Ramos 
participou ativamente de círculos culturais e literários, o que contribuiu para o 
desenvolvimento de uma perspectiva humanista e interdisciplinar que marcaria 
sua obra futura. Nesse período, o autor também teve contato com debates sobre 
identidade nacional e cultura brasileira, temas que ocupavam posição central 
no ambiente intelectual do país nas primeiras décadas do século XX (Schwarcz; 
Starling, 2015).

Posteriormente, Guerreiro Ramos transferiu-se para o Rio de Janeiro, então 
capital federal e principal centro político e intelectual do país. A mudança para 
a capital representou um momento decisivo em sua trajetória, pois lhe propor-
cionou acesso a instituições acadêmicas, bibliotecas e círculos intelectuais que 
ampliaram significativamente suas possibilidades de formação e atuação inte-
lectual. No Rio de Janeiro, o autor aprofundou seus estudos em ciências sociais e 
filosofia, consolidando uma base teórica que combinava referências clássicas da 
sociologia europeia com reflexões sobre a realidade brasileira (Ramos, 1996).

Durante esse período, Guerreiro Ramos também iniciou sua atuação profis-
sional no serviço público, experiência que desempenhou papel relevante na for-
mação de sua perspectiva analítica sobre o Estado e a administração pública. Sua 
participação em órgãos governamentais permitiu-lhe observar de perto o fun-
cionamento das instituições estatais e as dificuldades enfrentadas pelo aparato 
administrativo brasileiro no processo de modernização. Essa vivência contribuiu 
para o desenvolvimento de uma abordagem crítica em relação à burocracia es-
tatal e à importação acrítica de modelos administrativos estrangeiros, tema que 
posteriormente seria aprofundado em suas obras sobre teoria das organizações 
(Misoczky; Amantino-de-Andrade, 2005).

Ao longo das décadas de 1940 e 1950, Guerreiro Ramos consolidou-se como 
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um intelectual ativo no debate público brasileiro. Nesse período, publicou arti-
gos, ensaios e livros nos quais discutia temas relacionados à sociologia, à admi-
nistração pública e à formação social do Brasil. Sua produção intelectual desta-
cava-se pela tentativa de articular reflexão teórica e análise da realidade nacional, 
característica que se tornaria um dos traços distintivos de sua obra. Para o autor, 
a sociologia deveria assumir uma função crítica e transformadora, contribuindo 
para a compreensão das contradições estruturais da sociedade brasileira e para 
a formulação de projetos de desenvolvimento nacional (Ramos, 1958).

Um dos momentos mais importantes de sua trajetória intelectual ocorreu 
com sua participação no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), insti-
tuição criada em 1955 com o objetivo de promover estudos e debates sobre os 
desafios do desenvolvimento nacional. O ISEB tornou-se um espaço privilegiado 
de produção intelectual e de articulação entre conhecimento científico e pro-
jeto político nacional, reunindo intelectuais comprometidos com a construção 
de uma interpretação crítica da realidade brasileira. Nesse ambiente, Guerreiro 
Ramos desenvolveu parte significativa de suas reflexões sobre sociologia, nacio-
nalismo e desenvolvimento, estabelecendo diálogo com outros pensadores im-
portantes do período (Bresser-Pereira, 2004).

No interior do ISEB, Guerreiro Ramos destacou-se pela elaboração do concei-
to de “redução sociológica”, uma proposta metodológica destinada a enfrentar o 
problema da dependência intelectual das ciências sociais brasileiras. Segundo o 
autor, a sociologia produzida no Brasil frequentemente reproduzia de forma acríti-
ca teorias elaboradas em contextos históricos distintos, especialmente na Europa 
e nos Estados Unidos, sem considerar as especificidades da formação social brasi-
leira. A redução sociológica consistia, portanto, em um processo de filtragem críti-
ca dessas teorias, no qual os conceitos e categorias analíticas deveriam ser reinter-
pretados à luz das condições concretas da sociedade brasileira (Ramos, 1958).

Essa proposta representava uma crítica direta ao que o autor denominava 
de “alienação cultural” das elites intelectuais brasileiras. Para Guerreiro Ramos, a 
dependência teórica em relação aos centros acadêmicos estrangeiros compro-
metia a capacidade da sociologia de compreender a realidade nacional e de con-
tribuir para sua transformação. Nesse sentido, o autor defendia a necessidade de 
construir uma ciência social autenticamente brasileira, orientada pelas deman-
das históricas e sociais do país (Maia, 2015).

Além de sua atuação no campo da sociologia, Guerreiro Ramos também 
desenvolveu importantes contribuições no campo da administração pública e da 
teoria das organizações. Sua experiência no serviço público e seu interesse pelas 
questões relacionadas à racionalidade administrativa levaram-no a investigar os 
fundamentos teóricos das práticas organizacionais modernas. Em suas análises, 
o autor criticava a predominância da racionalidade instrumental nas organiza-
ções contemporâneas, argumentando que esse modelo de racionalidade tendia 
a reduzir a complexidade da vida social a critérios estritamente econômicos e 
utilitários (Ramos, 1981).

A partir dessa crítica, Guerreiro Ramos propôs a ideia de uma racionalidade 
substantiva, conceito que enfatiza a necessidade de considerar valores éticos, 
sociais e culturais na organização da vida coletiva. Essa perspectiva representava 
uma tentativa de ampliar os limites da teoria organizacional tradicional, incorpo-
rando dimensões humanas frequentemente negligenciadas pelas abordagens 
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dominantes. Embora essa linha de reflexão tenha sido desenvolvida com maior 
intensidade durante seu período de atuação nos Estados Unidos, suas bases te-
óricas já estavam presentes em suas reflexões sociológicas anteriores (Misoczky; 
Amantino-de-Andrade, 2005).

A ruptura institucional provocada pelo golpe militar de 1964 representou um 
momento decisivo na trajetória intelectual de Guerreiro Ramos. Como muitos 
outros intelectuais brasileiros, ele foi afastado de suas funções acadêmicas e ins-
titucionais, sendo posteriormente forçado ao exílio. Nos Estados Unidos, passou 
a lecionar em universidades e a desenvolver novas pesquisas no campo da teo-
ria organizacional e da administração pública. Apesar da mudança de contexto, 
suas reflexões continuaram profundamente marcadas pela preocupação com os 
limites da racionalidade instrumental e com a necessidade de construir formas 
alternativas de organização social (Ramos, 1981).

Durante seu período no exterior, Guerreiro Ramos ampliou o alcance inter-
nacional de sua obra, dialogando com debates contemporâneos sobre teoria das 
organizações, desenvolvimento e racionalidade social. Paes de Paula (2007) ob-
serva que sua produção intelectual desse período evidencia a continuidade de 
sua preocupação com os problemas estruturais da modernidade e com os de-
safios relacionados à construção de sociedades mais justas e equilibradas. Nesse 
sentido, sua obra passou a dialogar não apenas com o pensamento social brasi-
leiro, mas também com correntes internacionais de crítica à racionalidade eco-
nômica dominante.

A trajetória acadêmica e intelectual de Guerreiro Ramos revela, portanto, a 
construção de um pensamento profundamente comprometido com a análise 
crítica da sociedade e com a busca por alternativas teóricas capazes de superar 
os limites das abordagens tradicionais. Ao longo de sua carreira, o autor desen-
volveu uma reflexão que combina rigor analítico, sensibilidade histórica e com-
promisso político, características que explicam a relevância duradoura de sua 
obra no campo das ciências sociais brasileiras.

GUERREIRO RAMOS E O PENSAMENTO SOCIAL BRASILEIRO.
A análise da contribuição de Alberto Guerreiro Ramos ao pensamento so-

cial brasileiro exige situar sua obra no interior de uma tradição intelectual que, 
desde o final do século XIX e ao longo de todo o século XX, buscou interpretar as 
particularidades históricas, sociais e culturais da formação nacional. Como afir-
mam Cardoso e Faletto (1970), o pensamento social brasileiro constituiu-se como 
um campo de reflexão voltado à compreensão dos dilemas estruturais do país, 
incluindo questões relacionadas à herança colonial, à escravidão, à formação do 
Estado, às desigualdades sociais e aos desafios do desenvolvimento. Nesse con-
texto, a obra de Guerreiro Ramos destaca-se pela tentativa de construir uma so-
ciologia crítica capaz de romper com a dependência intelectual e de contribuir 
para a formulação de um projeto nacional autônomo.

O pensamento social brasileiro desenvolveu-se inicialmente a partir de in-
terpretações que procuravam explicar as origens e os obstáculos da moderniza-
ção no país. Autores como Joaquim Nabuco, Oliveira Vianna e Euclides da Cunha 
procuraram compreender os impactos da colonização portuguesa, da escravi-
dão e da formação territorial na configuração da sociedade brasileira. Essas inter-
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pretações inauguraram uma tradição de reflexão que buscava articular história, 
política e sociologia na análise das estruturas sociais do país (Schwarcz; Starling, 
2015). Ao longo do século XX, essa tradição foi ampliada e aprofundada por inte-
lectuais que passaram a investigar de forma sistemática os processos de forma-
ção social, cultural e econômica do Brasil.

Entre as décadas de 1930 e 1940, o pensamento social brasileiro alcançou 
um momento de grande vitalidade intelectual com a publicação de obras que 
se tornaram clássicas na interpretação da sociedade brasileira. Gilberto Freyre, 
com Casa-Grande & Senzala (1933), propôs uma interpretação inovadora sobre 
a formação da sociedade brasileira a partir das relações entre colonizadores por-
tugueses, populações indígenas e africanos escravizados. Sérgio Buarque de Ho-
landa, em Raízes do Brasil (1936), analisou os padrões culturais e institucionais 
que influenciaram a formação do Estado brasileiro, destacando a persistência de 
relações personalistas e patrimonialistas. Já Caio Prado Júnior, em Formação do 
Brasil Contemporâneo (1942), apresentou uma interpretação de inspiração mar-
xista sobre a estrutura econômica colonial e suas implicações para o desenvolvi-
mento do país (Holanda, 1995; Freyre, 2003; Prado Júnior, 2011).

Esses autores contribuíram para consolidar um campo intelectual dedicado 
à interpretação da realidade brasileira, fornecendo bases teóricas e metodológi-
cas para o desenvolvimento das ciências sociais no país. No entanto, a partir da 
década de 1950, novos debates passaram a ganhar centralidade no pensamento 
social brasileiro, especialmente aqueles relacionados ao problema do desenvol-
vimento econômico e à posição do Brasil no sistema internacional. O processo 
de industrialização acelerada, aliado às transformações políticas e sociais decor-
rentes da urbanização e da expansão do Estado, estimulou a emergência de in-
terpretações voltadas à análise das condições necessárias para a superação do 
subdesenvolvimento (Bielschowsky, 2000).

Foi nesse contexto que se consolidou uma geração de intelectuais preo-
cupados com a construção de um projeto nacional de desenvolvimento. Esses 
pensadores procuravam compreender os obstáculos estruturais que impediam 
a modernização plena da sociedade brasileira e buscavam formular estratégias 
capazes de promover crescimento econômico, autonomia política e transforma-
ção social. A criação do ISEB, em 1955, representou um marco importante nesse 
processo, pois reuniu intelectuais de diferentes áreas do conhecimento em torno 
da tarefa de pensar o desenvolvimento nacional de forma integrada (Bresser-Pe-
reira, 2004).

Alberto Guerreiro Ramos destacou-se nesse ambiente intelectual como um 
dos principais formuladores de uma crítica epistemológica ao pensamento so-
cial brasileiro. Embora reconhecesse a importância das interpretações clássicas 
sobre a formação do país, o autor argumentava que grande parte da produção 
sociológica brasileira permanecia excessivamente dependente de paradigmas 
teóricos elaborados em contextos históricos distintos. Para Guerreiro Ramos, essa 
dependência comprometia a capacidade das ciências sociais de compreender a 
realidade nacional em sua especificidade e de contribuir para sua transformação 
(Ramos, 1958).

A crítica de Guerreiro Ramos à dependência intelectual está diretamente 
relacionada ao conceito de “redução sociológica”, uma das contribuições mais 
conhecidas de sua obra. Esse conceito refere-se a um procedimento metodoló-
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gico destinado a adaptar criticamente as teorias sociológicas produzidas em ou-
tros contextos às condições particulares da sociedade brasileira. Em vez de rejei-
tar completamente o pensamento sociológico internacional, o autor propunha 
uma estratégia de apropriação seletiva e crítica, na qual os conceitos importados 
deveriam ser reinterpretados à luz das necessidades históricas e sociais do país 
(Ramos, 1996).

Essa perspectiva refletia uma preocupação mais ampla com o problema da 
autonomia intelectual nas sociedades periféricas. Para Guerreiro Ramos, a de-
pendência teórica em relação aos centros acadêmicos internacionais era um 
dos fatores que contribuíam para a reprodução das estruturas de subdesenvolvi-
mento. Nesse sentido, a construção de um pensamento social autônomo deveria 
ser considerada parte integrante do processo de emancipação nacional. A socio-
logia, nesse contexto, não deveria limitar-se à análise descritiva da realidade, mas 
deveria desempenhar um papel ativo na formulação de projetos de transforma-
ção social (Maia, 2015).

A contribuição de Guerreiro Ramos ao pensamento social brasileiro tam-
bém se destaca por sua tentativa de articular sociologia, política e administração 
pública em uma perspectiva integrada de análise da realidade social. Diferente-
mente de muitos de seus contemporâneos, que se concentraram predominan-
temente na interpretação histórica ou cultural da formação brasileira, o autor 
buscou desenvolver uma reflexão voltada à compreensão das instituições e das 
formas de organização social que estruturam a vida coletiva. Essa abordagem 
permitiu-lhe explorar temas como racionalidade administrativa, burocracia esta-
tal e organização social, ampliando o escopo das ciências sociais brasileiras (Mi-
soczky; Amantino-de-Andrade, 2005).

Outro aspecto relevante de sua contribuição refere-se à crítica da raciona-
lidade instrumental dominante nas sociedades modernas. Influenciado por cor-
rentes da filosofia social e da teoria crítica, Guerreiro Ramos argumentava que a 
predominância de critérios estritamente econômicos na organização das insti-
tuições sociais conduzia à redução da vida humana a uma lógica utilitarista. Em 
oposição a essa tendência, o autor propôs o conceito de racionalidade substan-
tiva, que enfatiza a necessidade de considerar valores éticos e sociais na organi-
zação da vida coletiva. Essa proposta representava uma tentativa de ampliar os 
horizontes da teoria social, incorporando dimensões normativas frequentemen-
te negligenciadas pelas abordagens tradicionais (Ramos, 1981).

A originalidade da obra de Guerreiro Ramos também se manifesta em sua 
capacidade de dialogar com diferentes tradições teóricas sem se submeter in-
teiramente a nenhuma delas. Embora tenha sido influenciado por autores clás-
sicos da sociologia, como Max Weber e Karl Mannheim, bem como por correntes 
do pensamento crítico europeu, sua produção intelectual caracteriza-se por um 
esforço constante de reinterpretar essas influências à luz da realidade brasileira. 
Essa postura permitiu-lhe desenvolver uma abordagem analítica que combina 
rigor teórico e sensibilidade histórica, elementos que explicam a relevância dura-
doura de sua obra (Maia, 2015).

No interior do pensamento social brasileiro, a obra de Guerreiro Ramos ocu-
pa posição singular por articular crítica epistemológica, análise sociológica e pro-
jeto político. Sua reflexão sobre a necessidade de construir uma sociologia voltada 
à realidade nacional antecipou debates que posteriormente seriam retomados 
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por correntes críticas das ciências sociais latino-americanas, incluindo a teoria da 
dependência e os estudos sobre colonialidade do saber. Nesse sentido, sua contri-
buição pode ser interpretada como parte de um esforço mais amplo de descolo-
nização do pensamento social nas sociedades periféricas (Cardoso; Faletto, 1970).

Além disso, sua obra oferece importantes subsídios para a compreensão do 
papel dos intelectuais na sociedade. Para Guerreiro Ramos, os cientistas sociais 
deveriam assumir responsabilidade ativa na interpretação dos problemas nacio-
nais e na formulação de alternativas para sua superação. Essa concepção atribui 
às ciências sociais uma função pública e política, na medida em que o conheci-
mento produzido pelos intelectuais pode contribuir para orientar decisões cole-
tivas e projetos de transformação social (Ramos, 1958). Dessa forma, a inserção 
de Guerreiro Ramos no pensamento social brasileiro revela-se marcada por uma 
postura crítica em relação às tradições estabelecidas e por um compromisso pro-
fundo com a construção de uma sociologia voltada à realidade nacional. Sua obra 
dialoga com as principais correntes de interpretação do Brasil, ao mesmo tempo 
em que propõe uma reflexão inovadora sobre os fundamentos epistemológicos 
das ciências sociais no país.

RELAÇÕES COM O NACIONAL-DESENVOLVIMENTISMO E O ISEB	
A compreensão do pensamento sociológico de Guerreiro Ramos exige situá-

-lo no interior das transformações políticas e intelectuais que marcaram o Brasil 
nas décadas de 1950 e 1960, período em que se consolidou o ideário nacional-
-desenvolvimentista e emergiu um conjunto de instituições voltadas à reflexão 
estratégica sobre o desenvolvimento nacional. Entre essas instituições, destaca-
-se o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), espaço fundamental para 
a formulação de interpretações sobre a realidade brasileira e para a elaboração 
de projetos intelectuais comprometidos com a transformação estrutural do país 
(Bielschowsky, 2000; Ramos, 1996). Nesse contexto, Guerreiro Ramos desempe-
nhou papel central, articulando uma sociologia crítica voltada à interpretação da 
sociedade brasileira e ao enfrentamento dos desafios da modernização nacional.

O nacional-desenvolvimentismo constituiu um paradigma político-intelec-
tual que orientou parte significativa do pensamento social brasileiro no pós-Se-
gunda Guerra Mundial. Em linhas gerais, tratava-se de um conjunto de ideias 
que defendia a necessidade de intervenção ativa do Estado no processo de de-
senvolvimento econômico, bem como a construção de um projeto nacional ca-
paz de superar o atraso estrutural herdado do período colonial e da dependência 
econômica internacional. Essa perspectiva ganhou força especialmente a partir 
do governo de Getúlio Vargas (1951-1954) e se consolidou nos anos seguintes, in-
fluenciando tanto políticas públicas quanto debates acadêmicos e intelectuais 
(Bresser-Pereira, 2004; Bielschowsky, 2000).

Nesse cenário, o ISEB foi criado em 1955, vinculado ao Ministério da Educa-
ção e Cultura, com o objetivo de promover estudos sobre a realidade brasileira e 
formular interpretações capazes de orientar políticas de desenvolvimento nacio-
nal. O instituto reuniu intelectuais de diferentes áreas — filosofia, sociologia, eco-
nomia e ciência política — que compartilhavam a preocupação com a constru-
ção de um projeto nacional autônomo. Entre seus principais membros estavam 
Álvaro Vieira Pinto, Hélio Jaguaribe, Roland Corbisier, Nelson Werneck Sodré e o 
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próprio Guerreiro Ramos, cujas contribuições ajudaram a consolidar o instituto 
como um dos centros mais importantes do pensamento social brasileiro na dé-
cada de 1950 (Toledo, 1997; Pécaut, 1990).

A participação de Guerreiro Ramos no ISEB foi decisiva tanto para sua traje-
tória intelectual quanto para o desenvolvimento das reflexões do próprio institu-
to. Sua formação sociológica, aliada ao forte compromisso com a análise crítica 
da realidade brasileira, permitiu que ele se destacasse no debate sobre os funda-
mentos sociológicos do desenvolvimento nacional. Ramos defendia que a socio-
logia brasileira precisava romper com a dependência epistemológica em relação 
às teorias produzidas nos países centrais e construir instrumentos analíticos ca-
pazes de compreender a especificidade histórica e social do Brasil (Ramos, 1996).

Essa preocupação com a autonomia intelectual articulava-se diretamente 
com os pressupostos do nacional-desenvolvimentismo. Para Guerreiro Ramos, o 
desenvolvimento nacional não poderia ser reduzido a um processo meramente 
econômico; tratava-se de um fenômeno complexo, envolvendo dimensões so-
ciais, culturais e políticas. Nesse sentido, a sociologia deveria desempenhar um 
papel fundamental na interpretação da sociedade brasileira, contribuindo para a 
elaboração de estratégias de transformação social. Essa perspectiva aproximava 
Ramos das discussões desenvolvidas no âmbito do ISEB, onde a reflexão sobre o 
desenvolvimento nacional estava profundamente ligada à análise das estruturas 
sociais do país (Jaguaribe, 1962; Pécaut, 1990).

Um dos elementos centrais da contribuição de Guerreiro Ramos para o de-
bate nacional-desenvolvimentista foi sua crítica à importação acrítica de mode-
los teóricos estrangeiros. Em sua obra A redução sociológica, publicada em 1958, 
o autor argumenta que as teorias sociológicas produzidas nos países centrais 
não poderiam ser aplicadas mecanicamente à realidade brasileira, pois foram 
formuladas em contextos históricos e sociais distintos. Assim, caberia aos inte-
lectuais brasileiros realizar um processo de “redução sociológica”, isto é, adaptar 
criticamente os conceitos e teorias sociológicas às condições específicas da so-
ciedade nacional (Ramos, 1996).

Essa proposta estava profundamente alinhada ao espírito intelectual do ISEB, 
que buscava construir uma interpretação autônoma da realidade brasileira. En-
tretanto, a posição de Guerreiro Ramos também apresentava especificidades em 
relação a outros pensadores do instituto. Enquanto alguns autores enfatizavam 
sobretudo a dimensão econômica do desenvolvimento, Ramos insistia na neces-
sidade de compreender as transformações sociais e institucionais que deveriam 
acompanhar o processo de modernização. Para ele, o desenvolvimento nacional 
exigia não apenas crescimento econômico, mas também a construção de novas 
formas de organização social e política (Bresser-Pereira, 2004; Maia, 2015).

Outro aspecto relevante da atuação de Guerreiro Ramos no contexto do 
ISEB foi sua defesa do papel ativo dos intelectuais na transformação da socieda-
de. Inspirado em parte pela tradição do pensamento crítico europeu e pela expe-
riência histórica de países em processo de modernização, Ramos argumentava 
que os cientistas sociais deveriam assumir uma posição comprometida com os 
problemas concretos da sociedade. Assim, a sociologia não deveria limitar-se à 
produção de conhecimento abstrato, mas contribuir diretamente para a elabo-
ração de projetos de transformação social (Ramos, 1965).

Essa concepção do papel do intelectual estava em consonância com a pró-
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pria missão do ISEB. O instituto não se configurava apenas como um centro aca-
dêmico, mas também como um espaço de elaboração de projetos políticos e 
sociais voltados ao desenvolvimento nacional. Seus membros buscavam articu-
lar reflexão teórica e intervenção política, produzindo diagnósticos da realidade 
brasileira e propondo caminhos para a superação do subdesenvolvimento. Nesse 
sentido, o trabalho de Guerreiro Ramos inseria-se plenamente no horizonte inte-
lectual do instituto (Toledo, 1997).

Contudo, conforme argumenta Serva (1997), é importante destacar que o 
pensamento de Guerreiro Ramos também apresentou tensões e divergências 
em relação a algumas posições predominantes no ISEB. Uma dessas tensões dizia 
respeito à interpretação das relações entre Estado, sociedade e desenvolvimen-
to. Embora compartilhasse a defesa de um projeto nacional de desenvolvimento, 
Ramos enfatizava a necessidade de uma análise sociológica mais profunda das 
estruturas sociais brasileiras, particularmente no que se refere às formas de or-
ganização burocrática e administrativa do Estado. Essa preocupação tornou-se 
ainda mais evidente em seus estudos posteriores sobre administração pública e 
teoria organizacional.

Além disso, Guerreiro Ramos manifestava certo ceticismo em relação a vi-
sões excessivamente otimistas sobre a capacidade do Estado de promover auto-
maticamente o desenvolvimento nacional. Para ele, o processo de modernização 
dependia também de transformações culturais e institucionais que não pode-
riam ser impostas exclusivamente por políticas estatais. Assim, a construção de 
uma sociedade moderna exigia a formação de novas mentalidades, bem como a 
reorganização das instituições sociais e políticas (Ramos, 1965; Maia, 2015).

A trajetória de Guerreiro Ramos no ISEB foi abruptamente interrompida com 
o golpe militar de 1964. A instauração do regime autoritário levou ao fechamento 
do instituto e à dispersão de seus membros, muitos dos quais foram perseguidos 
ou afastados da vida pública. No caso de Ramos, a repressão política resultou em 
seu exílio e posterior carreira acadêmica nos Estados Unidos, onde continuou de-
senvolvendo reflexões importantes sobre teoria organizacional e administração 
pública (Serva, 1997).

Apesar do fim institucional do ISEB, as ideias desenvolvidas naquele espaço 
continuaram exercendo influência significativa no pensamento social brasileiro. 
No caso específico de Guerreiro Ramos, sua contribuição ao debate nacional-de-
senvolvimentista permaneceu relevante tanto para a sociologia quanto para os 
estudos sobre administração pública e desenvolvimento. Suas reflexões sobre 
autonomia intelectual, crítica ao colonialismo cultural e necessidade de constru-
ção de teorias sociais adequadas à realidade brasileira continuam sendo retoma-
das por pesquisadores contemporâneos (Maia, 2015; Bresser-Pereira, 2004).

Do ponto de vista histórico, a relação entre Guerreiro Ramos, o nacional-
-desenvolvimentismo e o ISEB contextualizam um momento singular da vida 
intelectual brasileira, no qual ciência social, política e projeto nacional estavam 
profundamente interligados. Nesse contexto, Serva (1997) analisa que a sociolo-
gia assumiu um papel estratégico na interpretação dos desafios do país, contri-
buindo para a formulação de propostas de transformação social e econômica. 
Assim, pode-se afirmar que a atuação de Guerreiro Ramos no âmbito do ISEB e 
sua interlocução com o nacional-desenvolvimentismo foram fundamentais para 
a consolidação de seu projeto intelectual. 
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A sociologia de Alberto Guerreiro Ramos constitui uma das contribuições 
mais originais do pensamento social brasileiro no século XX. Seu projeto intelec-
tual buscou desenvolver uma reflexão sociológica comprometida com a compre-
ensão das especificidades históricas da sociedade brasileira e com a formulação 
de instrumentos teóricos capazes de orientar processos de transformação social. 
Nesse sentido, a obra de Ramos caracteriza-se pela crítica à dependência epis-
temológica das ciências sociais latino-americanas em relação aos centros acadê-
micos europeus e norte-americanos, bem como pela defesa de uma sociologia 
autônoma, capaz de interpretar a realidade nacional a partir de suas próprias 
categorias analíticas.

O ponto de partida da sociologia de Guerreiro Ramos reside na crítica ao que 
ele denominou de “colonialismo cultural”, fenômeno que se manifestava na re-
produção acrítica de teorias sociais produzidas em contextos históricos distintos 
do brasileiro. Segundo o autor, grande parte da produção sociológica no Brasil 
limitava-se a importar conceitos e modelos explicativos desenvolvidos em socie-
dades industrializadas, sem considerar as especificidades estruturais das forma-
ções sociais periféricas. Essa postura implicava a reprodução de interpretações 
inadequadas da realidade nacional, dificultando a construção de um conheci-
mento sociológico genuinamente comprometido com os problemas brasileiros 
(Ramos, 1996).

Nesse contexto, Guerreiro Ramos propôs o conceito de “redução sociológi-
ca”, que constitui um dos fundamentos centrais de seu pensamento. A redução 
sociológica não significa rejeitar a produção teórica internacional, mas submetê-
-la a um processo crítico de adaptação às condições históricas e sociais do país. 
Em outras palavras, trata-se de um procedimento metodológico que visa identi-
ficar quais elementos das teorias sociológicas podem ser aproveitados na análise 
da realidade brasileira e quais devem ser reformulados ou rejeitados. Assim, a 
redução sociológica representa uma estratégia de autonomia intelectual, permi-
tindo que os cientistas sociais desenvolvam interpretações mais adequadas às 
especificidades de suas sociedades (Ramos, 1996; Maia, 2015).

A proposta de Ramos insere-se em um debate mais amplo sobre a produ-
ção do conhecimento nas sociedades periféricas. Durante o século XX, diversos 
intelectuais latino-americanos passaram a questionar a universalidade das teo-
rias sociais produzidas nos países centrais, argumentando que tais teorias fre-
quentemente ignoravam as particularidades históricas das sociedades coloniza-
das ou dependentes. Nesse sentido, a sociologia de Guerreiro Ramos pode ser 
interpretada como uma contribuição pioneira para a crítica epistemológica do 
eurocentrismo nas ciências sociais (Quijano, 2005; Maia, 2015).

Outro fundamento importante da sociologia de Guerreiro Ramos é sua con-
cepção do papel social da ciência. Para o autor, a sociologia não deveria limitar-se 
à produção de conhecimento descritivo sobre a sociedade, mas assumir uma 
função crítica e transformadora. Essa perspectiva está associada à ideia de que as 
ciências sociais possuem uma responsabilidade pública, devendo contribuir para 
a compreensão dos problemas nacionais e para a elaboração de alternativas de 
desenvolvimento social. Assim, a atividade científica não poderia ser dissociada 
das demandas históricas da sociedade em que se insere (Ramos, 1965).

Essa concepção aproxima o pensamento de Ramos de tradições socioló-
gicas que enfatizam o caráter crítico das ciências sociais, como as perspectivas 
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associadas à sociologia do conhecimento e à teoria crítica. Entretanto, sua pro-
posta apresenta uma especificidade importante: a centralidade atribuída à reali-
dade nacional como ponto de referência para a produção do conhecimento so-
ciológico. Na visão de Pécaut (1990), ao contrário de abordagens que privilegiam 
modelos universalistas de análise social, Ramos defendia que a sociologia deve-
ria partir da experiência histórica concreta das sociedades periféricas, buscando 
compreender suas dinâmicas próprias e seus desafios específicos.

Outro aspecto fundamental da sociologia de Guerreiro Ramos diz respeito 
à sua reflexão sobre a relação entre indivíduo, sociedade e instituições. Influen-
ciado por diferentes tradições intelectuais, incluindo a sociologia clássica e a filo-
sofia social, o autor procurou compreender como as estruturas sociais moldam 
as formas de ação individual e coletiva. Nesse sentido, sua obra apresenta uma 
preocupação constante com a análise das instituições sociais e de seu papel na 
organização da vida social (Serva, 1997).

Particularmente relevante nesse campo é sua reflexão sobre a racionalida-
de social. Guerreiro Ramos criticou a predominância da chamada racionalida-
de instrumental nas sociedades modernas, isto é, uma forma de racionalidade 
orientada exclusivamente para a eficiência e para a maximização de resultados 
econômicos ou administrativos. Segundo Ramos (1981), essa concepção limitada 
de racionalidade reduz a complexidade da vida social a critérios técnicos, igno-
rando dimensões éticas, culturais e políticas fundamentais para a organização da 
sociedade.

Como alternativa, Ramos propôs a noção de racionalidade substantiva, que 
enfatiza a necessidade de orientar a ação social por valores e objetivos coletivos 
mais amplos. Essa perspectiva sugere que as decisões sociais não devem ser ava-
liadas apenas em termos de eficiência instrumental, mas também em função de 
sua contribuição para o bem-estar coletivo e para a realização de valores huma-
nos fundamentais. Assim, a racionalidade substantiva representa uma tentativa 
de reintroduzir a dimensão ética no debate sobre organização social e desenvol-
vimento (Ramos, 1981; Serva, 1997).

Essa reflexão sobre racionalidade tornou-se especialmente relevante em 
seus estudos posteriores sobre teoria organizacional e administração pública. 
Em sua obra A nova ciência das organizações, publicada originalmente em in-
glês em 1981, Ramos desenvolveu uma crítica abrangente aos modelos dominan-
tes de organização social baseados exclusivamente na lógica do mercado. Para 
o autor, a sociedade moderna tende a subordinar diversas esferas da vida social 
aos imperativos econômicos, produzindo uma forma de organização social dese-
quilibrada e potencialmente desumanizante (Ramos, 1981).

Nesse sentido, Ramos propôs uma concepção mais pluralista da organiza-
ção social, na qual diferentes tipos de instituições desempenham papéis com-
plementares na vida coletiva. Em vez de reduzir todas as atividades humanas à 
lógica do mercado ou da burocracia, seria necessário reconhecer a existência de 
múltiplas formas de organização social, incluindo comunidades, associações vo-
luntárias e instituições culturais. Essa perspectiva amplia o horizonte da sociolo-
gia organizacional, permitindo uma compreensão mais complexa das dinâmicas 
sociais contemporâneas (Serva, 1997; Maia, 2015).

Outro elemento central da sociologia de Guerreiro Ramos é sua preocupa-
ção com o processo de modernização nas sociedades periféricas. Ao longo de 
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sua obra, o autor procurou analisar os desafios enfrentados por países como o 
Brasil na transição para formas mais complexas de organização social e econô-
mica. Diferentemente de abordagens que concebiam a modernização como um 
processo linear de imitação dos modelos europeus ou norte-americanos, Ramos 
defendia que cada sociedade deveria encontrar seus próprios caminhos de de-
senvolvimento (Bresser-Pereira, 2004).

Essa posição está diretamente relacionada à sua crítica ao universalismo 
abstrato presente em parte da teoria social ocidental. Para Ramos, a ideia de que 
todas as sociedades deveriam seguir o mesmo modelo de desenvolvimento ig-
norava as profundas diferenças históricas e culturais existentes entre elas. Assim, 
a sociologia deveria reconhecer a diversidade das trajetórias históricas e buscar 
compreender como diferentes sociedades constroem suas próprias formas de 
modernidade (Maia, 2015).

No caso brasileiro, essa perspectiva implicava a necessidade de analisar cui-
dadosamente as características específicas da formação social do país, incluin-
do sua herança colonial, suas desigualdades estruturais e suas particularidades 
culturais. Somente a partir dessa análise seria possível elaborar estratégias de 
desenvolvimento capazes de responder às necessidades concretas da sociedade 
brasileira. Nesse sentido, a sociologia de Guerreiro Ramos apresenta um forte 
compromisso com a interpretação crítica da realidade nacional (Pécaut, 1990).

Além disso, sua obra destaca a importância da autonomia intelectual na 
produção do conhecimento sociológico. Para Ramos, a dependência teórica em 
relação aos centros acadêmicos internacionais representava um obstáculo signi-
ficativo para o desenvolvimento das ciências sociais nos países periféricos. Assim, 
a construção de uma sociologia autônoma constituía uma condição essencial 
para a elaboração de interpretações mais adequadas da realidade social e para a 
formulação de projetos de transformação nacional (Ramos, 1996).

Nesse sentido, os fundamentos da sociologia de Guerreiro Ramos podem 
ser compreendidos a partir de três eixos principais: a crítica ao colonialismo cul-
tural nas ciências sociais, a defesa da autonomia intelectual na produção do co-
nhecimento e a valorização do papel transformador da sociologia na sociedade. 
Maia (2015) compreende que esses elementos se articulam em um projeto teóri-
co que busca superar a dependência epistemológica das sociedades periféricas 
e contribuir para a construção de uma ciência social comprometida com os de-
safios históricos do Brasil.

CRÍTICA À SOCIOLOGIA TRADICIONAL E AO PENSAMENTO IM-
PORTADO

A crítica à sociologia tradicional e ao pensamento importado constitui um 
dos pilares fundamentais da obra de Alberto Guerreiro Ramos. Ao longo de sua 
trajetória intelectual, o autor dedicou-se a examinar os limites epistemológicos 
e metodológicos da sociologia produzida nos países periféricos, especialmente 
no Brasil, denunciando o que considerava um processo de dependência cultural 
e teórica em relação aos centros hegemônicos de produção do conhecimento. 
Nesse sentido, sua reflexão insere-se em um esforço mais amplo de construção 
de uma sociologia autônoma, capaz de interpretar a realidade brasileira a partir 
de suas próprias condições históricas e sociais.
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O ponto de partida da crítica de Guerreiro Ramos está relacionado ao pro-
cesso de institucionalização das ciências sociais no Brasil ao longo da primeira 
metade do século XX. Nesse período, a sociologia brasileira foi fortemente influen-
ciada por tradições intelectuais europeias e norte-americanas, particularmente 
pelas correntes positivistas, funcionalistas e empiristas. Embora essas correntes 
tenham contribuído para a consolidação acadêmica da disciplina, também favo-
receram a reprodução de esquemas teóricos concebidos para interpretar socie-
dades com trajetórias históricas distintas da brasileira (Pécaut, 1990).

Segundo Ramos (1996), essa situação gerou um fenômeno que ele deno-
minou de “alienação sociológica”. Tal alienação manifestava-se na tendência de 
muitos intelectuais brasileiros a adotarem teorias estrangeiras como modelos 
universais de interpretação da realidade social, sem considerar as diferenças es-
truturais entre as sociedades centrais e as sociedades periféricas. Como conse-
quência, a sociologia produzida no país frequentemente apresentava diagnósti-
cos inadequados da realidade nacional, reproduzindo categorias analíticas que 
não correspondiam às especificidades da formação social brasileira. 

A crítica de Guerreiro Ramos ao pensamento importado não deve ser inter-
pretada como uma rejeição absoluta da produção intelectual internacional. Pelo 
contrário, o autor reconhecia a importância das tradições sociológicas clássicas e 
contemporâneas para o desenvolvimento das ciências sociais. Contudo, ele de-
fendia que a apropriação dessas teorias deveria ocorrer de maneira crítica e se-
letiva, por meio de um processo de adaptação às condições históricas e culturais 
das sociedades periféricas. Esse procedimento foi sistematizado pelo autor no 
conceito de “redução sociológica”, que representa um dos elementos centrais de 
sua proposta teórica (Ramos, 1996; Maia, 2015).

A redução sociológica consiste, essencialmente, em um método de filtra-
gem crítica das teorias sociais produzidas em contextos estrangeiros. Segundo 
Ramos, os cientistas sociais dos países periféricos devem submeter os conceitos 
e modelos teóricos importados a um processo de análise que permita identi-
ficar sua pertinência para a interpretação da realidade local. Assim, a redução 
sociológica não implica o abandono das teorias estrangeiras, mas sua transfor-
mação em instrumentos analíticos adequados às especificidades da sociedade 
em questão (Ramos, 1996).

Essa proposta possui implicações epistemológicas profundas para o desen-
volvimento das ciências sociais. Ao questionar a universalidade das teorias so-
ciológicas produzidas nos países centrais, Ramos coloca em evidência o caráter 
historicamente situado do conhecimento científico. Em outras palavras, ele ar-
gumenta que as teorias sociais são elaboradas em contextos históricos específi-
cos e refletem as experiências e os problemas das sociedades em que são pro-
duzidas. Portanto, sua aplicação em outras realidades requer um processo de 
adaptação crítica (Maia, 2015; Quijano, 2005).

A crítica ao pensamento importado também está relacionada à análise de 
Ramos sobre o fenômeno do colonialismo cultural. Para o autor, a dependên-
cia teórica das sociedades periféricas em relação aos centros hegemônicos de 
produção do conhecimento constitui uma forma de dominação simbólica que 
reproduz as hierarquias estabelecidas no sistema internacional. Nesse contexto, 
a reprodução acrítica de teorias estrangeiras contribui para a perpetuação de 
uma visão subordinada da realidade nacional, dificultando o desenvolvimento 
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de perspectivas analíticas autônomas (Ramos, 1996).

Essa reflexão aproxima o pensamento de Guerreiro Ramos de debates con-
temporâneos sobre a colonialidade do saber e a crítica ao eurocentrismo nas ci-
ências sociais. Diversos autores latino-americanos têm argumentado que a pro-
dução acadêmica global continua marcada por profundas assimetrias, nas quais 
os países centrais exercem forte influência sobre as agendas de pesquisa e os 
paradigmas teóricos dominantes. Nesse sentido, a proposta de Ramos pode ser 
considerada uma antecipação de discussões que se tornariam mais explícitas 
nas décadas seguintes (Quijano, 2005; Maia, 2015).

Outro aspecto relevante da crítica de Ramos à sociologia tradicional refere-
-se à predominância de abordagens excessivamente abstratas e descontextuali-
zadas na análise da realidade social. Segundo o autor, muitos sociólogos tendiam 
a privilegiar a construção de modelos teóricos generalizantes, frequentemente 
inspirados em experiências europeias ou norte-americanas, em detrimento da 
análise concreta das condições históricas das sociedades periféricas. Essa ten-
dência resultava em interpretações que ignoravam as particularidades da forma-
ção social brasileira, como sua herança colonial, suas desigualdades estruturais e 
suas especificidades culturais (Pécaut, 1990).

Para superar esse problema, Ramos (1965) defendia a necessidade de uma 
sociologia comprometida com a análise empírica da realidade nacional. Essa 
sociologia deveria partir da observação das estruturas sociais concretas do país, 
buscando compreender suas dinâmicas internas e seus processos históricos es-
pecíficos. Somente a partir desse esforço seria possível construir interpretações 
sociológicas capazes de orientar políticas públicas e projetos de transformação 
social. 

Essa perspectiva está diretamente relacionada à concepção de ciência de-
fendida pelo autor. Para Ramos, as ciências sociais possuem uma responsabilida-
de pública, devendo contribuir para a compreensão dos problemas enfrentados 
pela sociedade e para a formulação de alternativas de desenvolvimento. Assim, a 
sociologia não poderia limitar-se à produção de conhecimento abstrato ou pura-
mente acadêmico, mas deveria desempenhar um papel ativo na reflexão sobre 
os desafios históricos da nação (Ramos, 1965).

No contexto brasileiro, Toledo (1997) observa que essa concepção da socio-
logia como instrumento de interpretação e transformação social encontrou ex-
pressão particularmente significativa no ambiente intelectual do ISEB, do qual 
Guerreiro Ramos foi um dos principais integrantes. No âmbito do ISEB, diversos 
intelectuais procuraram desenvolver interpretações da realidade brasileira orien-
tadas pela preocupação com o desenvolvimento nacional e com a superação do 
subdesenvolvimento.

Embora compartilhasse com outros membros do instituto a defesa de um 
projeto nacional de desenvolvimento, Ramos apresentou uma abordagem pró-
pria no que se refere ao papel da sociologia nesse processo. Enquanto alguns au-
tores enfatizavam principalmente a dimensão econômica do desenvolvimento, 
Ramos insistia na importância de compreender as estruturas sociais e culturais 
que condicionam o funcionamento da sociedade. Para ele, a transformação eco-
nômica não poderia ser dissociada de mudanças institucionais e culturais mais 
amplas (Bresser-Pereira, 2004).

A crítica ao pensamento importado também levou Ramos a refletir sobre 
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o papel dos intelectuais na sociedade brasileira. Segundo o autor, os cientistas 
sociais dos países periféricos frequentemente se encontravam em uma posição 
ambígua, divididos entre a influência das tradições acadêmicas estrangeiras e a 
necessidade de responder aos problemas concretos de suas próprias sociedades. 
Essa situação exigia um esforço consciente de superação da dependência cultu-
ral, por meio da construção de perspectivas analíticas enraizadas na experiência 
histórica nacional (Ramos, 1996).

Nesse sentido, a sociologia proposta por Guerreiro Ramos assume um cará-
ter profundamente reflexivo e autocrítico. O autor não apenas analisa a realidade 
social, mas também questiona as próprias condições de produção do conheci-
mento sociológico. Ao fazê-lo, ele contribui para ampliar o horizonte epistemo-
lógico das ciências sociais, destacando a importância de considerar as relações 
de poder e as desigualdades globais que influenciam a produção do saber (Maia, 
2015).

Para Maia (2015), essa relevância dessa crítica torna-se ainda mais evidente 
quando se considera o contexto contemporâneo das ciências sociais. Em um ce-
nário marcado pela intensificação das trocas acadêmicas internacionais e pela 
crescente circulação de teorias e metodologias entre diferentes países, a questão 
da autonomia intelectual continua sendo um tema central para os pesquisado-
res das sociedades periféricas. Nesse sentido, as reflexões de Guerreiro Ramos 
permanecem atuais, oferecendo importantes contribuições para o debate sobre 
a produção do conhecimento em contextos marcados por desigualdades glo-
bais.

A NOÇÃO DE “REDUÇÃO SOCIOLÓGICA”
A noção de “redução sociológica” constitui um dos conceitos mais originais 

e influentes da obra de Alberto Guerreiro Ramos, representando o núcleo de sua 
proposta epistemológica para as ciências sociais nos países periféricos. Formu-
lada de maneira sistemática em sua obra A redução sociológica, dada a lume, 
originalmente, em 1958, essa categoria analítica expressa a tentativa do autor de 
enfrentar um problema central da produção intelectual brasileira: a dependência 
teórica em relação às tradições sociológicas europeias e norte-americanas. Nesse 
sentido, a redução sociológica pode ser compreendida como um método crítico 
de apropriação do conhecimento sociológico, destinado a adequar conceitos e 
teorias produzidos em contextos estrangeiros às condições históricas e sociais 
específicas das sociedades periféricas (Ramos, 1996).

A formulação dessa proposta está profundamente vinculada ao contexto 
histórico em que Guerreiro Ramos desenvolveu sua reflexão. Durante a primei-
ra metade do século XX, as ciências sociais no Brasil passaram por um processo 
de institucionalização marcado pela forte influência de paradigmas intelectuais 
estrangeiros. Correntes como o positivismo, o funcionalismo e o empirismo nor-
te-americano exerceram papel decisivo na formação das primeiras gerações de 
sociólogos brasileiros, contribuindo para a consolidação acadêmica da disciplina. 
Contudo, essa influência também produziu efeitos problemáticos, na medida em 
que muitos pesquisadores passaram a adotar teorias elaboradas em contextos 
sociais distintos como modelos universais de interpretação da realidade brasilei-
ra (Pécaut, 1990).
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Para Guerreiro Ramos, essa situação configurava um quadro de dependên-
cia intelectual que comprometia a capacidade das ciências sociais de compre-
ender adequadamente a sociedade nacional. O autor argumentava que as te-
orias sociológicas não são instrumentos neutros ou universalmente aplicáveis, 
mas produtos de contextos históricos específicos, refletindo as experiências e os 
problemas das sociedades em que são elaboradas. Dessa forma, sua aplicação 
direta em outras realidades sociais pode resultar em interpretações distorcidas 
ou inadequadas (Ramos, 1996).

É nesse contexto que emerge a proposta da redução sociológica. Segundo 
Ramos, os cientistas sociais dos países periféricos devem submeter as teorias 
sociológicas estrangeiras a um processo de análise crítica que permita identificar 
quais de seus elementos são relevantes para a interpretação da realidade local. 
Esse processo envolve a seleção, adaptação e reformulação dos conceitos 
teóricos, de modo a torná-los compatíveis com as condições históricas e culturais 
da sociedade analisada. Assim, a redução sociológica constitui um procedimento 
metodológico voltado à construção de uma sociologia autônoma, capaz de 
dialogar com a produção internacional sem submeter-se a ela de forma acrítica 
(Ramos, 1996; Maia, 2015).

A proposta de Ramos possui importantes implicações epistemológicas. Ao 
questionar a universalidade das teorias sociológicas produzidas nos países cen-
trais, o autor chama atenção para o caráter situado do conhecimento científico. 
Isso significa reconhecer que as categorias analíticas utilizadas pelas ciências so-
ciais são moldadas pelas experiências históricas das sociedades em que surgem. 
Portanto, sua aplicação em contextos diferentes exige um processo de reflexão 
crítica que leve em conta as especificidades locais (Maia, 2015).

Nesse sentido, a redução sociológica pode ser interpretada como um mé-
todo de descolonização epistemológica. Ao propor que os cientistas sociais das 
sociedades periféricas desenvolvam interpretações baseadas em suas próprias 
realidades históricas, Ramos contribui para questionar a hierarquia global de 
produção do conhecimento que coloca os países centrais como fontes privile-
giadas de teoria e os países periféricos como meros consumidores intelectuais. 
Essa crítica antecipa debates contemporâneos sobre a colonialidade do saber e 
a necessidade de construir epistemologias alternativas no Sul global (Quijano, 
2005; Maia, 2015).

Outro aspecto importante da noção de redução sociológica refere-se à sua 
dimensão metodológica. Para Ramos, a construção de uma sociologia autôno-
ma exige que os pesquisadores desenvolvam uma atitude reflexiva em relação 
aos instrumentos teóricos que utilizam. Isso implica examinar criticamente as 
origens e os pressupostos das teorias sociológicas, bem como avaliar sua ade-
quação às condições sociais concretas que se pretende analisar. Em outras pa-
lavras, a redução sociológica não é apenas um procedimento técnico, mas tam-
bém uma postura intelectual orientada pela consciência crítica das condições de 
produção do conhecimento (Ramos, 1996).

A aplicação desse método envolve diversas etapas. Em primeiro lugar, o pes-
quisador deve identificar os conceitos e modelos teóricos que pretende utilizar 
na análise de determinado fenômeno social. Em seguida, é necessário examinar 
o contexto histórico em que esses conceitos foram elaborados, buscando com-
preender as condições sociais que lhes deram origem. Por fim, o cientista social 
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deve avaliar em que medida tais conceitos podem ser adaptados à realidade que 
está sendo estudada, realizando as modificações necessárias para torná-los ana-
liticamente pertinentes (Ramos, 1996).

Essa abordagem permite evitar dois extremos frequentemente presentes 
no debate sobre a produção do conhecimento nas sociedades periféricas. De um 
lado, a simples reprodução de teorias estrangeiras, que ignora as especificida-
des da realidade local; de outro, o isolamento intelectual, que rejeita qualquer 
diálogo com a produção internacional. A redução sociológica busca justamente 
estabelecer um equilíbrio entre esses dois polos, promovendo uma apropriação 
crítica das teorias sociológicas capaz de enriquecer a análise da realidade nacio-
nal (Maia, 2015).

No caso brasileiro, a proposta de Ramos assume particular relevância devi-
do às características históricas da formação social do país. O Brasil possui uma 
trajetória marcada pela colonização, pela dependência econômica e pela desi-
gualdade estrutural, fatores que influenciaram profundamente seu processo de 
desenvolvimento social e político. Nesse contexto, a aplicação direta de modelos 
teóricos elaborados para interpretar sociedades industrializadas pode obscure-
cer aspectos fundamentais da realidade brasileira, como as formas específicas 
de organização social e as particularidades de sua estrutura de classes (Pécaut, 
1990).

A redução sociológica, portanto, constitui uma tentativa de construir instru-
mentos analíticos capazes de captar essas especificidades. Ao enfatizar a impor-
tância de partir da experiência histórica concreta da sociedade brasileira, Ramos 
propõe uma sociologia voltada para a interpretação crítica das condições nacio-
nais. Essa perspectiva aproxima seu pensamento de outras tradições intelectuais 
latino-americanas que buscaram desenvolver teorias sociais enraizadas nas rea-
lidades regionais (Quijano, 2005).

Outro elemento central da redução sociológica é sua relação com o con-
ceito de consciência crítica. Para Ramos (1996), a construção de uma sociologia 
autônoma depende da capacidade dos intelectuais de reconhecer as limitações 
das teorias importadas e de desenvolver uma postura reflexiva em relação ao co-
nhecimento que produzem. Essa consciência crítica envolve não apenas a análi-
se dos instrumentos teóricos disponíveis, mas também a reflexão sobre o papel 
social dos cientistas sociais e sua responsabilidade na interpretação da realidade 
nacional.

Nesse sentido, a proposta de Ramos também possui uma dimensão política. 
Ao defender a necessidade de uma sociologia comprometida com a compreen-
são dos problemas nacionais, o autor atribui às ciências sociais um papel ativo no 
processo de desenvolvimento da sociedade. Para ele, o conhecimento sociológi-
co deve contribuir para a formulação de diagnósticos sobre a realidade social e 
para a elaboração de estratégias capazes de enfrentar os desafios históricos do 
país (Ramos, 1965).

Essa concepção do papel da sociologia está relacionada ao ambiente inte-
lectual em que Ramos desenvolveu grande parte de sua obra, particularmente 
ao contexto do ISEB. No âmbito dessa instituição, diversos intelectuais procura-
ram elaborar interpretações da realidade brasileira orientadas pela preocupação 
com o desenvolvimento nacional e com a superação do subdesenvolvimento. A 
redução sociológica insere-se nesse esforço coletivo de construção de uma refle-
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xão crítica sobre os problemas do país (Toledo, 1997).

Apesar de sua formulação inicial ter ocorrido na década de 1950, a noção de 
redução sociológica continua sendo objeto de debate na sociologia contempo-
rânea. Diversos pesquisadores, como Maia (2015), têm retomado o conceito para 
discutir questões relacionadas à produção do conhecimento em contextos peri-
féricos e às relações de poder que estruturam o sistema acadêmico global. Nesse 
sentido, a obra de Ramos permanece relevante para a reflexão sobre os desafios 
enfrentados pelas ciências sociais no mundo contemporâneo. 

Além disso, a redução sociológica pode ser interpretada como uma contri-
buição importante para o desenvolvimento de uma sociologia reflexiva e crítica. 
Ao enfatizar a necessidade de examinar as condições históricas de produção do 
conhecimento, Ramos (1965) antecipa preocupações que se tornariam centrais 
em correntes posteriores da teoria social, como a sociologia do conhecimento e 
os estudos pós-coloniais. Sua obra demonstra que a análise da realidade social 
deve estar sempre acompanhada de uma reflexão sobre os instrumentos teóri-
cos utilizados para interpretá-la.

SOCIOLOGIA CRÍTICA E COMPROMISSO COM A REALIDADE NA-
CIONAL

A sociologia desenvolvida por Guerreiro Ramos caracteriza-se por uma pro-
funda orientação crítica e por um forte compromisso com a interpretação da 
realidade nacional. Esse duplo fundamento, crítica sociológica e engajamento 
com os problemas concretos da sociedade brasileira, constitui um dos elemen-
tos centrais de sua produção intelectual e explica a relevância duradoura de sua 
obra no campo do pensamento social brasileiro.

A concepção de sociologia crítica elaborada por Guerreiro Ramos parte da 
premissa de que o conhecimento social não pode ser dissociado do contexto his-
tórico em que é produzido. As teorias sociológicas, segundo o autor, não consti-
tuem sistemas abstratos de ideias desvinculados da realidade social, mas instru-
mentos analíticos que refletem as experiências e os problemas das sociedades 
em que surgem. Dessa forma, a sociologia deve ser compreendida como uma 
atividade intelectual profundamente situada, cuja relevância depende de sua ca-
pacidade de interpretar os processos históricos concretos que estruturam a vida 
social (Ramos, 1996).

Nesse sentido, Ramos (1996) rejeita a ideia de uma sociologia neutra ou pu-
ramente técnica. Para ele, a produção do conhecimento sociológico está inevi-
tavelmente relacionada às condições políticas, culturais e econômicas da socie-
dade. Assim, o cientista social não pode assumir uma postura de neutralidade 
absoluta diante dos problemas sociais, pois sua própria atividade intelectual 
envolve escolhas teóricas e metodológicas que possuem implicações políticas 
e sociais. Essa perspectiva aproxima o pensamento de Ramos de tradições socio-
lógicas que enfatizam o caráter crítico das ciências sociais, como a sociologia do 
conhecimento e a teoria crítica (Pécaut, 1990).

Contudo, a proposta de Ramos (1958) apresenta uma especificidade impor-
tante: a centralidade atribuída à realidade nacional como ponto de referência 
para a produção do conhecimento sociológico. Enquanto muitas correntes so-
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ciológicas buscavam desenvolver modelos teóricos universalistas, o autor defen-
dia que a sociologia deveria partir da análise concreta das sociedades em que 
se desenvolve. No caso brasileiro, isso significava reconhecer as particularidades 
históricas da formação social do país, incluindo sua herança colonial, suas desi-
gualdades estruturais e suas especificidades culturais (Maia, 2015).

A defesa de uma sociologia comprometida com a realidade nacional está 
diretamente relacionada à crítica de Ramos ao fenômeno da dependência inte-
lectual. Como discutido em seções anteriores, o autor argumentava que grande 
parte da sociologia produzida no Brasil reproduzia modelos teóricos importados 
dos países centrais, sem considerar as diferenças históricas entre essas socieda-
des e a realidade brasileira. Essa prática resultava em interpretações inadequa-
das dos problemas nacionais, dificultando a elaboração de diagnósticos precisos 
sobre a estrutura social do país (Ramos, 1996).

Para superar essa limitação, Ramos (1996) propôs a construção de uma so-
ciologia capaz de interpretar a realidade brasileira a partir de suas próprias con-
dições históricas. Essa proposta está intimamente ligada ao conceito de redução 
sociológica, que busca promover uma apropriação crítica das teorias estrangei-
ras por meio de sua adaptação às especificidades da sociedade nacional. Nes-
se contexto, a sociologia crítica defendida por Ramos não se limita a questionar 
a validade universal das teorias sociológicas, mas também procura desenvolver 
instrumentos analíticos capazes de captar as particularidades da experiência his-
tórica brasileira (Maia, 2015; Ramos, 1996).

Outro elemento central da sociologia crítica de Guerreiro Ramos é sua con-
cepção do papel social do intelectual. Para o autor, os cientistas sociais não de-
vem limitar-se à observação distante da realidade social, mas assumir uma pos-
tura ativa na interpretação e no enfrentamento dos problemas da sociedade. Isso 
significa que a produção do conhecimento sociológico deve estar orientada por 
um compromisso com o desenvolvimento social e com a transformação das es-
truturas que perpetuam desigualdades e injustiças (Ramos, 1965).

Essa concepção do papel do intelectual está relacionada ao contexto político 
e intelectual em que Ramos desenvolveu sua obra, particularmente ao ambiente 
do ISEB. O ISEB reuniu um grupo de intelectuais interessados em compreender os 
desafios do desenvolvimento nacional e em formular propostas capazes de orien-
tar a transformação da sociedade brasileira. Nesse espaço, a sociologia foi concebi-
da como uma ferramenta fundamental para a análise das condições estruturais do 
país e para a elaboração de estratégias de desenvolvimento (Toledo, 1997).

No âmbito do ISEB, Guerreiro Ramos destacou-se por sua defesa de uma 
abordagem sociológica que articulasse análise científica e compromisso políti-
co. Para ele, o desenvolvimento nacional não poderia ser compreendido apenas 
como um processo econômico, mas deveria ser analisado em suas dimensões 
sociais, culturais e institucionais. Assim, a sociologia teria um papel essencial na 
identificação dos obstáculos estruturais que impediam o avanço da sociedade 
brasileira, bem como na formulação de alternativas para sua superação (Bresser-
-Pereira, 2004).

Toledo (1997) afirma que a sociologia crítica proposta por Ramos também 
envolve uma reflexão sobre as condições históricas do subdesenvolvimento. O 
autor argumentava que o atraso econômico e social das sociedades periféricas 
não poderia ser explicado apenas por fatores internos, mas estava relacionado à 
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inserção dessas sociedades em um sistema internacional marcado por profun-
das desigualdades. Nesse contexto, a análise sociológica deveria considerar tanto 
as dinâmicas internas da sociedade quanto as relações de dependência que es-
truturam o sistema mundial (Maia, 2015).

Essa perspectiva aproxima o pensamento de Ramos de outras correntes do 
pensamento latino-americano que procuraram compreender o fenômeno do 
subdesenvolvimento a partir de uma abordagem histórica e estrutural. Embora 
sua obra não se identifique diretamente com a teoria da dependência, ela com-
partilha com essa tradição a preocupação em analisar as relações entre desen-
volvimento nacional e estrutura do sistema internacional (Bresser-Pereira, 2004).

Maia (2015) analise que o pensamento de Guerreiro Ramos refere-se à sua 
reflexão sobre o papel das instituições sociais no processo de desenvolvimento. O 
autor argumentava que o progresso econômico não poderia ser sustentado sem 
transformações institucionais que permitissem a construção de uma sociedade 
mais equilibrada e integrada. Nesse sentido, a sociologia deveria contribuir para 
a análise das instituições políticas, administrativas e culturais que organizam a 
vida social, identificando seus limites e potencialidades (Ramos, 1965).

Essa preocupação com as instituições sociais está relacionada à sua críti-
ca à racionalidade instrumental dominante nas sociedades modernas. Ramos 
argumentava que muitas organizações sociais tendem a privilegiar critérios de 
eficiência técnica e econômica em detrimento de valores sociais mais amplos. 
Essa lógica instrumental pode levar à subordinação de diversas dimensões da 
vida social aos imperativos do mercado ou da burocracia, produzindo formas de 
organização social que não necessariamente promovem o bem-estar coletivo 
(Ramos, 1981).

Como alternativa, o autor propôs a valorização de uma racionalidade subs-
tantiva, capaz de orientar a ação social com base em valores éticos e objetivos 
coletivos. Essa perspectiva sugere que as decisões sociais devem ser avaliadas 
não apenas em termos de eficiência, mas também em função de sua contribui-
ção para a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. Assim, Serva 
(1997) compreende que a sociologia crítica defendida por Ramos busca integrar 
análise científica e reflexão normativa, reconhecendo a importância dos valores 
na organização da vida social. 

A relevância contemporânea da sociologia crítica de Guerreiro Ramos pode 
ser observada na crescente valorização de perspectivas teóricas que enfatizam a 
importância do contexto histórico e cultural na produção do conhecimento so-
cial. Nos últimos anos, debates sobre epistemologias do Sul, descolonização do 
conhecimento e crítica ao eurocentrismo têm ganhado destaque nas ciências 
sociais, reforçando a importância de abordagens que reconheçam a diversidade 
das experiências históricas e das formas de produção do saber (Maia, 2015; Qui-
jano, 2005).

Nesse contexto, a obra de Ramos pode ser interpretada como uma contri-
buição pioneira para a construção de uma sociologia comprometida com a rea-
lidade das sociedades periféricas. Ao enfatizar a necessidade de autonomia inte-
lectual e de reflexão crítica sobre as condições de produção do conhecimento, o 
autor antecipou debates que se tornariam centrais nas ciências sociais contem-
porâneas.
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A CENTRALIDADE DO SUJEITO HISTÓRICO E DA AÇÃO SOCIAL
A reflexão sociológica crítica desenvolvida no contexto latino-americano, 

particularmente no Brasil, atribui papel central à categoria de sujeito histórico 
como elemento indispensável para a compreensão da dinâmica social e para a 
construção de um pensamento social comprometido com a transformação da 
realidade. A valorização do sujeito histórico constitui, nesse sentido, uma reação 
à tradição positivista e estruturalista que marcou parte significativa do desenvol-
vimento das ciências sociais, especialmente no período de institucionalização da 
sociologia acadêmica. Nessas tradições teóricas, conforme observa Gohn (2011), 
o indivíduo frequentemente aparece subordinado às estruturas sociais ou aos 
sistemas normativos, sendo reduzido a mero portador de funções ou posições 
estruturais. Em contraste, a sociologia crítica busca recuperar a dimensão ativa 
da ação humana, compreendendo os indivíduos e coletividades como agentes 
capazes de interpretar, resistir e transformar as condições históricas em que se 
encontram.

A noção de sujeito histórico possui raízes profundas na tradição da teoria so-
cial clássica. Em Karl Marx, por exemplo, o processo histórico é concebido como 
resultado da ação dos homens em determinadas condições materiais de existên-
cia. Embora essas condições sejam herdadas de gerações anteriores, os indivídu-
os não são simples produtos passivos das estruturas econômicas e sociais. Pelo 
contrário, a história é concebida como processo dialético no qual os seres huma-
nos produzem sua própria vida social ao mesmo tempo em que transformam as 
estruturas que os condicionam. Marx sintetiza essa concepção ao afirmar que “os 
homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fa-
zem sob circunstâncias de sua escolha, e sim sob aquelas com que se defrontam 
diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (Marx, 2011).

Essa formulação evidencia que a centralidade do sujeito histórico não im-
plica a negação das determinações estruturais, mas sim o reconhecimento da 
relação dialética entre estrutura e agência. Nesse sentido, a ação social torna-se 
elemento fundamental para compreender os processos históricos e as transfor-
mações sociais. A sociologia crítica latino-americana, ao incorporar essa perspec-
tiva, enfatiza que os sujeitos coletivos — como classes sociais, movimentos popu-
lares, organizações políticas e grupos culturais — desempenham papel decisivo 
na configuração das estruturas sociais e na construção de projetos históricos al-
ternativos (Fernandes, 2008).

A sociologia compreensiva de Max Weber também contribui de maneira 
significativa para a valorização da ação social como categoria analítica funda-
mental. Para Weber, a sociologia deve compreender a ação social na medida em 
que ela é dotada de sentido pelos próprios atores. Nesse contexto, a ação social é 
definida como aquela que se orienta pelo comportamento de outros indivíduos, 
sendo interpretada a partir dos significados atribuídos pelos sujeitos. Tal abor-
dagem rompe com perspectivas deterministas que tratam os indivíduos como 
meros efeitos de forças estruturais, destacando a importância da subjetividade, 
da interpretação e da racionalidade na constituição da vida social (Weber, 2004).

A centralidade da ação social na sociologia weberiana abre espaço para uma 
análise mais complexa das práticas sociais, permitindo compreender como dife-
rentes orientações de sentido influenciam os processos históricos. Weber (2004) 
identifica distintos tipos de ação social — racional com relação a fins, racional 
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com relação a valores, afetiva e tradicional — mostrando que as condutas huma-
nas não podem ser reduzidas a uma lógica única ou exclusivamente econômica. 
Essa diversidade de motivações reforça a ideia de que a sociedade é continua-
mente produzida e reproduzida por sujeitos capazes de interpretar e agir sobre 
o mundo social.

No contexto latino-americano, a reflexão sobre o sujeito histórico ganha par-
ticular relevância diante das condições históricas de dependência, desigualdade 
e subdesenvolvimento que caracterizam a região. A sociologia crítica desenvol-
vida no Brasil e em outros países da América Latina enfatiza que a compreen-
são dessas realidades exige reconhecer o papel dos sujeitos coletivos na luta por 
autonomia política, desenvolvimento econômico e transformação social. Nesse 
sentido, autores como Florestan Fernandes destacam que os processos de mu-
dança social dependem da capacidade das classes e grupos sociais de se organi-
zarem politicamente e de atuarem como agentes conscientes na construção de 
novos projetos históricos (Fernandes, 2008).

A valorização do sujeito histórico também se manifesta nas reflexões de 
pensadores que analisaram as especificidades da formação social brasileira. A in-
terpretação da sociedade brasileira frequentemente destaca a importância das 
relações de poder, das estruturas de dominação e das desigualdades herdadas 
do período colonial e escravista. Entretanto, a sociologia crítica procura evitar in-
terpretações que apresentem essas estruturas como determinantes absolutos, 
enfatizando a capacidade de ação dos diferentes grupos sociais. Movimentos 
sociais, organizações populares e iniciativas políticas são compreendidos como 
expressões da agência coletiva que desafiam as formas estabelecidas de domi-
nação (Ianni, 2004).

Nesse contexto, a noção de sujeito histórico assume também uma dimen-
são política. Reconhecer determinados grupos sociais como sujeitos históricos 
significa atribuir-lhes capacidade de intervenção consciente na realidade social. 
Essa perspectiva rompe com concepções elitistas que reservam a condução dos 
processos históricos a minorias ilustradas ou a elites dirigentes. Ao contrário, a 
sociologia crítica enfatiza que os processos de transformação social dependem 
da participação ativa das massas populares e da construção de formas coletivas 
de organização política (Gohn, 2011).

Na visão de Touraine (2006), a emergência de novos movimentos sociais nas 
últimas décadas reforça ainda mais a relevância da categoria de sujeito histórico 
na análise sociológica. Movimentos feministas, movimentos negros, movimentos 
indígenas e organizações ambientais, entre outros, evidenciam que a ação cole-
tiva não se limita às formas tradicionais de mobilização política baseadas exclu-
sivamente em classes sociais. Esses movimentos introduzem novas pautas, iden-
tidades e formas de ação que ampliam o campo da política e da cidadania. Ao 
fazê-lo, revelam que a história social é continuamente reconfigurada por sujeitos 
coletivos que reivindicam reconhecimento, direitos e participação democrática.

A teoria da ação social desenvolvida por Alain Touraine contribui para apro-
fundar essa discussão ao destacar que os movimentos sociais constituem os 
principais sujeitos da transformação histórica nas sociedades contemporâneas. 
Para Touraine, os conflitos sociais não se limitam à disputa por recursos mate-
riais, mas envolvem também o controle da produção cultural e da orientação da 
sociedade. Nesse sentido, os movimentos sociais expressam a luta dos sujeitos 
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pela definição dos valores, das instituições e das direções do desenvolvimento 
social (Touraine, 2006).

No caso brasileiro, a análise da ação social e do sujeito histórico deve con-
siderar as profundas desigualdades estruturais que caracterizam a sociedade. A 
persistência de desigualdades econômicas, raciais e regionais impõe desafios 
significativos à construção de uma sociedade democrática e inclusiva. Entretan-
to, essas desigualdades também geram processos de mobilização e resistência 
que evidenciam a capacidade de ação dos sujeitos sociais. A história recente do 
Brasil é marcada por importantes processos de mobilização social, incluindo mo-
vimentos pela redemocratização, lutas por direitos trabalhistas, mobilizações por 
reforma agrária e movimentos por reconhecimento de direitos de grupos histo-
ricamente marginalizados (Avritzer, 2012).

A sociologia crítica, ao enfatizar a centralidade do sujeito histórico, busca 
compreender esses processos de mobilização não apenas como reações espon-
tâneas a condições estruturais adversas, mas como expressões de projetos cole-
tivos orientados para a transformação social. Essa abordagem exige analisar as 
formas de organização, os repertórios de ação e as estratégias políticas adota-
das pelos diferentes sujeitos sociais. Ao mesmo tempo, implica reconhecer que 
a ação social se desenvolve em contextos institucionais e estruturais que podem 
tanto limitar quanto possibilitar a ação coletiva (Tilly; Tarrow, 2015).

Já a centralidade do sujeito histórico refere-se à dimensão cultural da ação 
social. A produção de significados, identidades e narrativas desempenha papel 
crucial na mobilização social e na construção de projetos políticos. Os sujeitos so-
ciais não atuam apenas em função de interesses materiais, mas também orien-
tados por valores, crenças e visões de mundo que conferem sentido às suas prá-
ticas. A análise sociológica deve, portanto, considerar as dimensões simbólicas e 
culturais da ação social, reconhecendo que a disputa por significados constitui 
elemento central dos conflitos sociais contemporâneos (Hall, 2006).

Nesse sentido, Hall (2006) entende que a sociologia crítica se aproxima de 
abordagens que enfatizam a importância da cultura e da identidade na cons-
tituição dos sujeitos sociais. Stuart Hall destaca que as identidades sociais são 
construídas historicamente e estão sempre em processo de transformação. Essa 
perspectiva permite compreender como diferentes grupos sociais constroem 
identidades coletivas que fundamentam suas reivindicações políticas e suas for-
mas de mobilização social.

A centralidade do sujeito histórico também possui implicações metodológi-
cas para a pesquisa sociológica. Se os indivíduos e coletividades são concebidos 
como agentes ativos na produção da realidade social, a investigação sociológi-
ca deve buscar compreender os significados, interpretações e experiências vivi-
das pelos próprios atores sociais. Isso implica valorizar métodos qualitativos de 
pesquisa, como entrevistas, observação participante e análise de narrativas, que 
permitem acessar as perspectivas e interpretações dos sujeitos envolvidos nos 
processos sociais (Becker, 1999).

Além disso, a valorização do sujeito histórico exige uma postura reflexiva 
por parte do próprio pesquisador. A produção do conhecimento sociológico não 
ocorre em um vazio social, mas está inserida em contextos históricos e políticos 
específicos. O sociólogo, portanto, deve reconhecer sua própria posição social 
e as implicações éticas e políticas de sua atividade intelectual. Essa perspectiva 
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aproxima a sociologia crítica de tradições que defendem o compromisso social 
da ciência, enfatizando que o conhecimento sociológico pode contribuir para a 
construção de sociedades mais justas e democráticas (Burawoy, 2005).



A SOCIOLOGIA COMO CIÊNCIA DA REVOLUÇÃO 
BRASILEIRA



47Guerreiro Ramos e a sociologia: ciência da revolução brasileira

Capítulo 3

A reflexão sociológica desenvolvida por Guerreiro Ramos insere-se em um 
contexto histórico marcado pela busca de interpretações capazes de compreen-
der e orientar os processos de transformação social no Brasil. Para esse autor, a 
sociologia não deveria limitar-se à descrição neutra da realidade social ou à mera 
reprodução de paradigmas teóricos elaborados em outros contextos históricos. 
Nesse sentido, a sociologia é concebida como uma ciência comprometida com 
a compreensão e a realização daquilo que Guerreiro Ramos denominou de revo-
lução brasileira, entendida não necessariamente como ruptura abrupta ou insur-
recional, mas como processo histórico de emancipação nacional e reorganização 
estrutural da sociedade.

A noção de revolução presente na obra de Guerreiro Ramos apresenta carac-
terísticas específicas que a distinguem de concepções clássicas frequentemente 
associadas a mudanças violentas ou a processos abruptos de substituição de re-
gimes políticos. Em sua perspectiva, a revolução deve ser compreendida como 
um processo histórico amplo e multidimensional, envolvendo transformações 
econômicas, sociais, políticas e culturais que permitam superar as estruturas de 
dependência e subdesenvolvimento herdadas da formação histórica brasileira. 
Trata-se, portanto, de uma transformação estrutural da sociedade, orientada pela 
construção de um projeto nacional autônomo e pela ampliação da participação 
social nos processos de decisão política (Ramos, 1996).

Essa concepção de revolução aproxima-se de interpretações desenvolvidas 
por pensadores latino-americanos que analisaram os processos de moderniza-
ção e desenvolvimento na região. Em muitos casos, a revolução é compreendida 
como processo histórico de transição entre formas sociais caracterizadas pela 
dependência externa e estruturas internas excludentes para formas mais autô-
nomas de organização econômica e política. Nesse sentido, a revolução brasileira 
deve ser entendida como parte de um movimento mais amplo de transforma-
ção das sociedades periféricas no sistema capitalista mundial (Cardoso; Faletto, 
2004).

A sociologia da transformação social ocupa lugar central nesse debate, pois 
fornece instrumentos analíticos para compreender as condições históricas que 
tornam possíveis determinados processos de mudança. Desde os clássicos da 
sociologia, a questão da transformação social constitui tema fundamental. Karl 
Marx, por exemplo, analisou os processos revolucionários a partir das contradi-
ções estruturais do capitalismo e das lutas de classe que emergem dessas contra-
dições. Para Marx, a transformação histórica ocorre quando as forças produtivas 
entram em conflito com as relações de produção existentes, criando condições 
para a emergência de novos modos de organização social (Marx, 2013).

Embora Guerreiro Ramos dialogue com essa tradição crítica, sua aborda-
gem busca adaptar essas reflexões às especificidades da formação social brasi-
leira. Para ele, a análise da transformação social no Brasil exige considerar a sin-
gularidade de sua trajetória histórica, marcada pela colonização, pela escravidão 
e pela inserção dependente na economia internacional. Essas características pro-
duziram uma sociedade profundamente desigual, na qual coexistem elementos 
de modernidade e estruturas sociais herdadas de períodos históricos anteriores. 
A revolução brasileira, nesse contexto, deve ser compreendida como processo 
de superação dessas contradições históricas e de construção de uma sociedade 
mais integrada e autônoma (Ramos, 1996).
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A ideia de revolução como processo histórico gradual também aparece em 
outras interpretações clássicas da sociedade brasileira. Florestan Fernandes, por 
exemplo, ao analisar a formação da sociedade de classes no Brasil, argumenta 
que a modernização capitalista no país ocorreu de maneira incompleta e desi-
gual, mantendo diversas formas de exclusão social. Para esse autor, a transforma-
ção da sociedade brasileira exige mudanças estruturais profundas que permitam 
a ampliação da cidadania e a democratização das relações sociais (Fernandes, 
2008).

Nesse contexto, a sociologia assume papel fundamental na identificação 
das condições sociais que tornam possível a transformação histórica (Cardoso; 
Faletto, 2004). Para Guerreiro Ramos, o conhecimento sociológico não deve li-
mitar-se à análise abstrata das estruturas sociais, mas deve contribuir para a ela-
boração de diagnósticos capazes de orientar a ação política e social. A sociologia, 
portanto, deve funcionar como instrumento de autoconsciência da sociedade, 
permitindo que os próprios sujeitos sociais compreendam as condições históri-
cas em que vivem e as possibilidades de transformação existentes.

Essa concepção aproxima-se da tradição da sociologia crítica, que enfatiza a 
relação entre conhecimento e emancipação social. Para autores dessa tradição, 
o conhecimento sociológico possui potencial emancipatório na medida em que 
permite revelar as estruturas de dominação presentes na sociedade e identificar 
alternativas para sua transformação. Nesse sentido, a sociologia não é apenas 
uma ciência explicativa, mas também uma forma de reflexão crítica capaz de 
contribuir para a construção de projetos sociais mais justos e democráticos (Ha-
bermas, 1987).

A revolução brasileira, na perspectiva de Guerreiro Ramos, envolve também 
uma dimensão cultural e intelectual. Maia  transformação da sociedade não de-
pende apenas de mudanças nas estruturas econômicas ou políticas, mas exige 
também a construção de novas formas de consciência social e novos referenciais 
culturais. Nesse processo, os intelectuais desempenham papel importante na 
elaboração de interpretações da realidade nacional e na formulação de projetos 
de transformação social.

Historicamente, os intelectuais tiveram papel significativo na formação do 
pensamento social brasileiro. Desde o final do século XIX e início do século XX, 
diversos pensadores buscaram interpretar as especificidades da sociedade brasi-
leira e identificar caminhos para seu desenvolvimento. Autores como Euclides da 
Cunha, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda produziram interpretações 
que influenciaram profundamente o debate sobre identidade nacional e forma-
ção social do país (Miceli, 2001).

Entretanto, Guerreiro Ramos critica a tendência de parte da intelectualida-
de brasileira de reproduzir modelos teóricos estrangeiros sem considerar ade-
quadamente as especificidades da realidade nacional. Para ele, os intelectuais 
devem assumir postura crítica em relação ao conhecimento importado, desen-
volvendo categorias analíticas capazes de interpretar os problemas concretos da 
sociedade brasileira. Essa postura exige aquilo que o autor denominou de redu-
ção sociológica, isto é, a adaptação crítica das teorias produzidas em outros con-
textos históricos às condições específicas da realidade nacional (Ramos, 1996).

Nesse sentido, os intelectuais desempenham papel fundamental no proces-
so de emancipação social. Ao produzir interpretações críticas da realidade e ao 



49Guerreiro Ramos e a sociologia: ciência da revolução brasileira

Capítulo 3

contribuir para a formação de uma consciência coletiva sobre os problemas na-
cionais, eles participam da construção de projetos de transformação social. Con-
tudo, essa atuação não deve ocorrer de forma isolada ou elitista, mas em diálogo 
com os diversos sujeitos sociais que participam da vida política e cultural do país.

A relação entre ciência social e emancipação constitui tema central em di-
versas correntes da teoria social contemporânea. Pierre Bourdieu, por exemplo, 
argumenta que o conhecimento sociológico pode desempenhar papel impor-
tante na desnaturalização das estruturas de dominação presentes na sociedade. 
Ao revelar os mecanismos sociais que produzem desigualdades e hierarquias, a 
sociologia contribui para ampliar a capacidade crítica dos indivíduos e grupos 
sociais (Bourdieu, 2011).

No contexto brasileiro, essa perspectiva ganha particular relevância diante 
das profundas desigualdades sociais que caracterizam a sociedade. A persistên-
cia de desigualdades econômicas, raciais e regionais evidencia a necessidade de 
análises sociológicas capazes de compreender os mecanismos que reproduzem 
essas desigualdades e de identificar caminhos para sua superação. A sociologia, 
nesse sentido, pode contribuir para a construção de políticas públicas e projetos 
sociais orientados pela promoção da justiça social e pela ampliação da cidadania 
(Souza, 2017).

Maia (2015) afirma que a revolução brasileira concebida por Guerreiro Ramos 
não deve ser entendida como evento isolado ou momento histórico específico, 
mas como processo contínuo de transformação social. Esse processo envolve a 
construção de instituições democráticas mais inclusivas, a redução das desigual-
dades sociais e a afirmação da autonomia nacional em um contexto internacio-
nal marcado por relações assimétricas de poder. Trata-se, portanto, de um proje-
to histórico que exige a participação ativa de diferentes sujeitos sociais, incluindo 
trabalhadores, movimentos sociais, organizações políticas e intelectuais.

Nesse contexto, a sociologia assume papel estratégico na produção de co-
nhecimento capaz de orientar esse processo de transformação. Ao analisar criti-
camente as estruturas sociais e as dinâmicas históricas que moldam a sociedade 
brasileira, a sociologia contribui para ampliar a compreensão coletiva sobre os 
desafios do desenvolvimento e da democracia. De acordo com Fernandes (2008), 
ao mesmo tempo, ao dialogar com diferentes sujeitos sociais, ela pode contribuir 
para fortalecer a capacidade de ação coletiva necessária à realização de mudan-
ças estruturais.

Contudo, a concepção de sociologia como ciência da revolução brasileira 
expressa a ideia de que o conhecimento sociológico deve estar profundamente 
conectado com os problemas históricos da sociedade em que é produzido. Maia 
(2015) afirma que, para Guerreiro Ramos, a sociologia brasileira deve assumir a ta-
refa de interpretar criticamente a realidade nacional e contribuir para a constru-
ção de um projeto de transformação social orientado pela emancipação coletiva. 
Essa perspectiva reafirma o caráter público e político da sociologia, destacando 
sua importância não apenas como disciplina acadêmica, mas como instrumento 
de reflexão crítica e ação social na construção de uma sociedade mais justa, de-
mocrática e autônoma.
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O CONCEITO DE REVOLUÇÃO EM GUERREIRO RAMOS
O conceito de revolução ocupa posição central no pensamento sociológico 

de Alberto Guerreiro Ramos, especialmente no interior de sua reflexão sobre a ne-
cessidade de construção de uma sociologia comprometida com a transformação 
histórica da sociedade brasileira. Diferentemente das concepções tradicionais de 
revolução frequentemente associadas a rupturas abruptas, insurreições violen-
tas ou mudanças súbitas de regimes políticos, Guerreiro Ramos propõe uma in-
terpretação mais ampla e historicamente situada do fenômeno revolucionário. 
Para o autor, a revolução deve ser compreendida como um processo histórico de 
transformação estrutural orientado pela busca de autonomia nacional, desenvol-
vimento social e emancipação coletiva. Nesse sentido, o conceito de revolução 
em sua obra está profundamente articulado à análise das particularidades da 
formação social brasileira e às condições históricas que moldaram o processo de 
modernização do país (Ramos, 1996).

A elaboração desse conceito insere-se no contexto intelectual das décadas 
de 1950 e 1960, período marcado pela intensificação do debate sobre desenvolvi-
mento, modernização e dependência na América Latina. Nesse cenário, diversos 
intelectuais e cientistas sociais buscavam compreender as causas do subdesen-
volvimento e formular projetos capazes de promover transformações estrutu-
rais nas sociedades latino-americanas. No Brasil, esse debate esteve fortemente 
vinculado às discussões sobre nacional-desenvolvimentismo, industrialização e 
construção de um projeto nacional autônomo. A obra de Guerreiro Ramos dialo-
ga diretamente com esse contexto, propondo uma interpretação sociológica da 
revolução brasileira como processo histórico vinculado à superação das estrutu-
ras herdadas do colonialismo e da dependência econômica (Ramos, 1996).

Em sua perspectiva, a revolução não deve ser compreendida como evento 
isolado ou momento específico da história, mas como processo histórico contí-
nuo e cumulativo. Essa concepção aproxima-se de interpretações sociológicas 
que compreendem a mudança social como resultado de processos históricos 
complexos e multifacetados, nos quais diferentes dimensões da vida social — 
econômica, política, cultural e institucional — se transformam de maneira articu-
lada. Fernandes (2008) então afirma que, a revolução brasileira, portanto, não se 
limita à conquista do poder político ou à substituição de elites governantes, mas 
envolve transformações profundas nas estruturas sociais e nas formas de organi-
zação da sociedade.

Nesse sentido, a concepção de revolução elaborada por Guerreiro Ramos 
apresenta afinidades com algumas interpretações clássicas da teoria social. Karl 
Marx, por exemplo, compreendia a revolução como processo histórico decorren-
te das contradições estruturais do modo de produção capitalista e das lutas de 
classe que emergem dessas contradições. Para Marx, as revoluções representam 
momentos de ruptura nos quais novas formas de organização social emergem a 
partir do conflito entre forças produtivas e relações de produção existentes (Marx, 
2013). Embora Guerreiro Ramos não adote integralmente o modelo marxista de 
análise, sua interpretação da revolução brasileira reconhece a importância das 
contradições estruturais e dos conflitos sociais como motores da transformação 
histórica.

Entretanto, a especificidade da abordagem de Guerreiro Ramos reside na 
sua preocupação em adaptar os conceitos da teoria social clássica às particula-
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ridades da realidade brasileira. Para ele, a aplicação mecânica de modelos teóri-
cos elaborados em contextos históricos distintos pode conduzir a interpretações 
inadequadas da realidade nacional. Essa crítica está diretamente associada à sua 
formulação da redução sociológica, que consiste na necessidade de reinterpretar 
criticamente os conceitos e teorias produzidos em outras sociedades, ajustando-
-os às condições históricas e culturais específicas do Brasil (Ramos, 1996).

A partir dessa perspectiva, a revolução brasileira é interpretada como pro-
cesso de construção de uma sociedade nacional autônoma, capaz de superar as 
estruturas de dependência econômica e cultural que marcaram a formação his-
tórica do país. De acordo com Maia (2015), essa dependência manifesta-se tanto 
na esfera econômica, por meio da inserção subordinada na divisão internacional 
do trabalho, quanto na esfera cultural e intelectual, por meio da importação acrí-
tica de modelos institucionais e paradigmas teóricos estrangeiros. A revolução, 
portanto, implica não apenas transformações materiais, mas também mudanças 
profundas nas formas de pensamento e nas estruturas de consciência social.

Essa dimensão cultural da revolução aproxima o pensamento de Guerreiro 
Ramos de interpretações que enfatizam o papel da cultura e da ideologia nos 
processos de transformação social. Antonio Gramsci, por exemplo, destacou a 
importância da hegemonia cultural na manutenção das estruturas de domina-
ção e na construção de projetos políticos transformadores. Para Gramsci, a trans-
formação social exige não apenas mudanças econômicas e políticas, mas tam-
bém a construção de uma nova hegemonia cultural capaz de orientar a ação 
coletiva e reorganizar as relações de poder na sociedade (Gramsci, 2001).

No caso brasileiro, Guerreiro Ramos identifica a existência de uma elite in-
telectual frequentemente orientada por paradigmas importados e pouco com-
prometida com a compreensão das particularidades da realidade nacional. Essa 
situação dificulta a construção de um pensamento social autônomo e limita a 
capacidade da sociologia de contribuir para a transformação social (Maia, 2015). 
Nesse sentido, a revolução brasileira envolve também um processo de emanci-
pação intelectual, no qual os cientistas sociais devem desenvolver instrumentos 
analíticos adequados à interpretação da sociedade brasileira.

A relação entre revolução e desenvolvimento constitui outro elemento fun-
damental no pensamento de Guerreiro Ramos. Para ele, a transformação revolu-
cionária da sociedade brasileira está profundamente vinculada à construção de 
um projeto nacional de desenvolvimento capaz de promover a industrialização, 
a modernização das instituições e a ampliação da participação social (Ramos, 
1958). Esse processo implica a reorganização das estruturas econômicas e políti-
cas de forma a reduzir as desigualdades sociais e fortalecer a autonomia nacional 
frente às pressões do sistema internacional.

Essa interpretação dialoga com a tradição do pensamento desenvolvimen-
tista latino-americano, especialmente com as análises produzidas no âmbito da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). Autores associa-
dos a essa tradição argumentaram que o subdesenvolvimento não deveria ser 
compreendido como etapa inicial de um processo linear de desenvolvimento, 
mas como condição estrutural resultante da inserção desigual das economias 
periféricas no sistema capitalista mundial (Prebisch, 2000). A superação dessa 
condição exigiria políticas econômicas e sociais capazes de promover a industria-
lização, fortalecer o mercado interno e ampliar a autonomia nacional.
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Embora Guerreiro Ramos dialogue com essas análises, sua abordagem des-
taca especialmente o papel da ação política e da consciência social nos processos 
de transformação histórica. A revolução brasileira não é concebida como resulta-
do automático de mudanças econômicas, mas como processo que depende da 
ação consciente de diferentes sujeitos sociais (Maia, 2015). Nesse contexto, a parti-
cipação política, a organização social e a mobilização coletiva tornam-se elemen-
tos fundamentais para a construção de um projeto nacional de transformação.

A centralidade da ação social na concepção de revolução aproxima o pen-
samento de Guerreiro Ramos de abordagens sociológicas que enfatizam o papel 
dos sujeitos históricos nos processos de mudança social. Para Touraine (2006), 
por exemplo, as transformações históricas nas sociedades contemporâneas es-
tão profundamente relacionadas à ação dos movimentos sociais, que expressam 
conflitos em torno do controle dos recursos materiais e simbólicos da sociedade. 
Nesse sentido, a revolução não é apenas resultado de mudanças estruturais, mas 
também de processos de mobilização e disputa política protagonizados por dife-
rentes grupos sociais.

No contexto brasileiro, a revolução concebida por Guerreiro Ramos envolve 
a ampliação da cidadania e a democratização das relações sociais. A persistência 
de desigualdades históricas, herdadas do período colonial e escravista, consti-
tui um dos principais obstáculos à construção de uma sociedade democrática 
e integrada. Logo, Maia (2015) compreende que a transformação revolucionária 
da sociedade brasileira exige, portanto, a superação dessas desigualdades e a 
incorporação de amplos setores da população aos processos de decisão política 
e participação social.

Fernandes (2008), ao analisar a formação da sociedade de classes no Brasil, 
também destacou a importância dessas transformações estruturais para a con-
solidação de uma ordem social democrática. Para ele, a modernização capitalista 
no Brasil ocorreu de forma desigual e incompleta, mantendo diversas formas de 
exclusão social que limitam a efetividade da cidadania e a participação política 
das classes populares. Nesse sentido, a revolução brasileira implica a realização 
de reformas estruturais capazes de ampliar os direitos sociais e fortalecer as ins-
tituições democráticas.

A concepção de revolução elaborada por Guerreiro Ramos enfatiza a impor-
tância da sociologia como instrumento de reflexão crítica e orientação prática 
(Maia, 2015). Para ele, a sociologia brasileira deve assumir a tarefa de interpretar 
os processos históricos em curso e contribuir para a elaboração de projetos de 
transformação social (Ramos, 1996). Isso significa que o conhecimento sociológi-
co não pode limitar-se à descrição da realidade, mas deve participar ativamente 
da construção de alternativas capazes de promover a emancipação da socieda-
de. Assim, o conceito de revolução em Guerreiro Ramos articula diferentes di-
mensões da vida social — econômica, política, cultural e intelectual — em uma 
interpretação abrangente do processo histórico brasileiro. 

SOCIOLOGIA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL
A relação entre sociologia e transformação social constitui um dos eixos 

fundamentais do pensamento sociológico moderno e, de modo particular, da 
reflexão desenvolvida no âmbito do pensamento social brasileiro. Desde sua ori-
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gem como disciplina científica no século XIX, a sociologia esteve profundamente 
vinculada à necessidade de compreender os processos de mudança que acom-
panharam a formação das sociedades modernas (Filgueiras, 2012). Revoluções 
políticas, transformações econômicas e mudanças nas formas de organização 
social suscitaram a necessidade de instrumentos teóricos capazes de interpretar 
essas dinâmicas históricas. Nesse contexto, a sociologia não surgiu apenas como 
ciência descritiva da realidade social, mas também como forma de reflexão críti-
ca sobre os processos de transformação que moldam as sociedades.

No pensamento de Guerreiro Ramos, essa relação entre sociologia e trans-
formação social assume um significado particularmente relevante. Para o autor, 
a sociologia não pode limitar-se a um exercício puramente acadêmico ou a uma 
atividade intelectual desvinculada das necessidades históricas da sociedade. Ao 
contrário, ela deve desempenhar papel ativo na interpretação das contradições 
sociais e na formulação de alternativas capazes de orientar processos de mudan-
ça histórica. A sociologia, nesse sentido, deve funcionar como instrumento de 
autoconsciência social, permitindo que a sociedade compreenda suas próprias 
estruturas, conflitos e possibilidades de transformação (Ramos, 1996).

Essa concepção encontra raízes na tradição clássica da teoria sociológica. Karl 
Marx, por exemplo, compreendia o conhecimento social como elemento funda-
mental na análise das contradições do capitalismo e na compreensão das condi-
ções históricas que possibilitam sua transformação. Em sua perspectiva, a análise 
científica da sociedade revela os mecanismos estruturais que produzem desigual-
dades e conflitos, permitindo compreender as bases materiais dos processos re-
volucionários. Nesse sentido, a teoria social não é apenas interpretação do mundo, 
mas também instrumento para sua transformação histórica (Marx, 2013).

Embora a sociologia marxista enfatize fortemente a dimensão estrutural das 
transformações sociais, outras tradições sociológicas também reconheceram a 
importância da mudança social como objeto central da disciplina. Max Weber, 
por exemplo, analisou os processos de racionalização que caracterizam o desen-
volvimento das sociedades modernas, destacando a transformação das formas 
de dominação política, das estruturas econômicas e das instituições sociais. Para 
Weber (2004), a sociologia deve compreender os sentidos atribuídos pelos atores 
às suas ações, investigando como diferentes orientações de sentido influenciam 
os processos históricos.

Essas contribuições clássicas demonstram que a sociologia sempre esteve 
profundamente vinculada à análise da transformação social. No entanto, con-
forme observa Filgueiras (2012), o modo como essa relação se manifesta varia 
de acordo com os contextos históricos e as tradições intelectuais em que a dis-
ciplina se desenvolve. No caso das sociedades latino-americanas, a sociologia foi 
frequentemente mobilizada como instrumento para compreender os desafios 
do desenvolvimento, da modernização e da superação das desigualdades estru-
turais herdadas do período colonial.

No Brasil, esse debate ganhou particular intensidade a partir da primeira 
metade do século XX, quando intelectuais e cientistas sociais passaram a dedi-
car-se à interpretação sistemática da formação social brasileira. Nesse contexto, 
a sociologia tornou-se importante ferramenta para analisar problemas como a 
desigualdade social, a persistência de estruturas patrimonialistas, as relações ra-
ciais e os desafios da construção de um projeto nacional de desenvolvimento 
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(Bourdieu, 2011). Essas reflexões contribuíram para a consolidação de uma tradi-
ção intelectual comprometida com a compreensão crítica da realidade brasileira.

A obra de Guerreiro Ramos insere-se diretamente nesse contexto intelec-
tual. Para ele, a sociologia brasileira deveria superar a condição de dependência 
intelectual em relação às teorias produzidas nos centros acadêmicos europeus 
e norte-americanos, desenvolvendo instrumentos analíticos adequados à inter-
pretação das especificidades da realidade nacional. Essa crítica à importação 
acrítica de modelos teóricos estrangeiros constitui elemento central de sua refle-
xão sociológica, especialmente na formulação do conceito de redução sociológi-
ca. Tal conceito propõe que as teorias produzidas em outros contextos históricos 
devem ser reinterpretadas criticamente à luz das condições concretas da socie-
dade brasileira (Ramos, 1996).

A sociologia, nesse sentido, deve ser concebida como conhecimento situa-
do, profundamente conectado às condições históricas e sociais em que é produ-
zido. Na percepção de Filgueiras (2012), a reprodução mecânica de teorias estran-
geiras, sem considerar as particularidades da realidade local, pode resultar em 
interpretações inadequadas da sociedade e limitar a capacidade da sociologia de 
contribuir para processos de transformação social. Por essa razão, Guerreiro Ra-
mos defende a necessidade de uma sociologia autônoma, capaz de desenvolver 
conceitos e métodos apropriados à análise da realidade brasileira.

Essa perspectiva dialoga com reflexões contemporâneas sobre a descolo-
nização do conhecimento nas ciências sociais. Diversos autores têm destacado 
que a produção acadêmica global ainda é fortemente marcada por assimetrias 
entre centros e periferias do sistema científico internacional. Nesse contexto, a 
valorização da produção intelectual local e a construção de perspectivas teóricas 
próprias tornam-se elementos fundamentais para a consolidação de uma ciên-
cia social mais plural e democrática. A obra de Guerreiro Ramos pode ser inter-
pretada como contribuição pioneira nesse debate, ao enfatizar a necessidade de 
desenvolver uma sociologia enraizada nas experiências históricas das sociedades 
periféricas (Filgueiras, 2012). 

Outro aspecto fundamental da relação entre sociologia e transformação so-
cial refere-se ao papel dos intelectuais na interpretação e na orientação dos pro-
cessos históricos. No pensamento de Guerreiro Ramos, os intelectuais possuem 
responsabilidade particular na elaboração de diagnósticos sobre a realidade so-
cial e na formulação de projetos capazes de orientar a ação coletiva (Ramos, 1996). 
Entretanto, essa atuação não deve assumir caráter elitista ou desvinculado das 
experiências concretas da sociedade. Ao contrário, o conhecimento sociológico 
deve dialogar com os diferentes sujeitos sociais que participam da vida política e 
cultural do país.

Nesse sentido, a sociologia não é apenas instrumento de análise acadêmi-
ca, mas também forma de intervenção no debate público. Ao produzir inter-
pretações críticas da realidade social, os sociólogos contribuem para ampliar a 
compreensão coletiva sobre os problemas sociais e as possibilidades de trans-
formação. Essa dimensão pública da sociologia foi destacada por diversos auto-
res contemporâneos, que defendem a necessidade de fortalecer o diálogo entre 
produção acadêmica e sociedade civil.

Bourdieu (2011) então compreende que a sociologia crítica, nesse contexto, 
busca revelar as estruturas de dominação presentes na sociedade e analisar os 
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mecanismos que reproduzem desigualdades sociais. A análise sociológica pode 
evidenciar como fatores históricos, econômicos e institucionais contribuem para 
a manutenção de hierarquias sociais e para a exclusão de determinados grupos 
dos processos de participação política e econômica. Filgueiras (2012) compreen-
de então que a transformação social, entretanto, não pode ser compreendida 
apenas como resultado da produção intelectual ou da elaboração de diagnósti-
cos sociológicos. Ela depende fundamentalmente da ação coletiva de diferentes 
sujeitos sociais, incluindo movimentos sociais, organizações políticas e institui-
ções públicas. A sociologia pode contribuir para esse processo ao fornecer instru-
mentos analíticos que permitam compreender as condições estruturais em que 
esses atores atuam e as possibilidades de transformação existentes.

Nesse sentido, a análise sociológica da transformação social envolve a arti-
culação entre estrutura e agência. As estruturas sociais — como instituições po-
líticas, sistemas econômicos e padrões culturais — influenciam profundamente 
as possibilidades de ação dos indivíduos e grupos sociais (Maia, 2015). Entretanto, 
essas estruturas não são imutáveis; elas podem ser transformadas por meio da 
ação coletiva e da mobilização social. A sociologia deve, portanto, analisar tanto 
os condicionamentos estruturais quanto as formas de ação que permitem trans-
formar essas estruturas.

Essa abordagem aproxima-se de perspectivas contemporâneas da teoria so-
cial que buscam superar a oposição tradicional entre determinismo estrutural e 
voluntarismo individual. Bourdieu (2011) desenvolveu conceitos teóricos destina-
dos a compreender a relação dinâmica entre estruturas sociais e práticas indivi-
duais. O conceito de habitus, por exemplo, procura explicar como as disposições 
incorporadas pelos indivíduos ao longo de suas trajetórias sociais influenciam 
suas práticas e percepções do mundo social, ao mesmo tempo em que essas 
práticas contribuem para reproduzir ou transformar as estruturas existentes. 

No caso brasileiro, a sociologia da transformação social assume importância 
particular diante das profundas desigualdades que caracterizam a sociedade. A 
persistência de desigualdades econômicas, raciais e regionais constitui um dos 
principais desafios para a construção de uma sociedade democrática e inclusiva 
(Maia, 2015). A análise sociológica dessas desigualdades permite compreender os 
processos históricos que contribuíram para sua formação e identificar políticas 
e estratégias capazes de promover sua redução. Nesse contexto, a sociologia de-
sempenha papel estratégico na formulação de políticas públicas orientadas pela 
promoção da justiça social. Os estudos sociológicos podem fornecer informações 
importantes sobre as condições de vida da população, as dinâmicas do merca-
do de trabalho, as desigualdades educacionais e os padrões de exclusão social. 
Essas informações são fundamentais para o planejamento de políticas públicas 
capazes de enfrentar os desafios sociais contemporâneos.

A REVOLUÇÃO BRASILEIRA COMO PROCESSO HISTÓRICO ESPE-
CÍFICO

A compreensão da revolução brasileira como processo histórico específi-
co constitui elemento central na reflexão sociológica desenvolvida por Alberto 
Guerreiro Ramos. Para o autor, a análise das transformações sociais no Brasil exi-
ge o reconhecimento das particularidades históricas que moldaram a formação 
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da sociedade brasileira. Nesse sentido, a revolução brasileira não pode ser com-
preendida a partir de modelos abstratos ou de esquemas interpretativos impor-
tados de outras experiências históricas, como as revoluções europeias clássicas. 

Essa perspectiva crítica em relação à aplicação mecânica de modelos teó-
ricos estrangeiros encontra fundamento na proposta metodológica da redução 
sociológica formulada por Guerreiro Ramos. De acordo com essa abordagem, 
os conceitos e teorias produzidos em contextos sociais distintos devem ser rein-
terpretados criticamente quando utilizados para analisar realidades históricas 
diferentes. A simples importação de categorias analíticas desenvolvidas para in-
terpretar sociedades centrais pode conduzir a diagnósticos equivocados ou insu-
ficientes quando aplicadas à realidade brasileira. Por essa razão, o autor enfatiza 
a necessidade de desenvolver instrumentos analíticos capazes de captar as espe-
cificidades da formação social brasileira (Ramos, 1996).

A noção de revolução brasileira, nesse contexto, está associada à ideia de 
transformação estrutural da sociedade em direção à construção de um projeto 
nacional autônomo. Essa transformação envolve mudanças nas estruturas eco-
nômicas, políticas e sociais, bem como na forma como a sociedade brasileira se 
insere no sistema internacional. Ao longo de sua história, o Brasil desenvolveu-se 
dentro de uma lógica de dependência em relação às economias centrais, ca-
racterizada pela especialização produtiva em atividades primário-exportadoras e 
pela forte influência de interesses externos na organização da economia nacio-
nal. Esse padrão de desenvolvimento gerou profundas desigualdades sociais e 
limitou a capacidade do país de construir um projeto autônomo de desenvolvi-
mento (Cardoso; Faletto, 2004).

Nesse sentido, a revolução brasileira pode ser interpretada como proces-
so histórico orientado pela superação dessas estruturas de dependência e pela 
construção de bases econômicas e institucionais capazes de sustentar um de-
senvolvimento mais equilibrado e inclusivo. Essa perspectiva aproxima-se de 
interpretações desenvolvidas no âmbito do pensamento desenvolvimentista 
latino-americano, especialmente das análises produzidas pela CEPAL. Autores 
associados a essa tradição argumentaram que o subdesenvolvimento latino-a-
mericano não deve ser entendido como etapa inicial de um processo linear de 
modernização, mas como resultado de uma inserção histórica desigual na eco-
nomia mundial (Prebisch, 2000).

A especificidade da revolução brasileira também pode ser compreendida 
a partir da análise da formação histórica do Estado nacional. Prebisch (2000) 
compreende que, diferentemente de muitas sociedades europeias, nas quais os 
processos revolucionários estiveram associados à emergência de burguesias na-
cionais capazes de liderar transformações estruturais, o desenvolvimento do ca-
pitalismo no Brasil ocorreu de forma tardia e marcada por forte continuidade das 
estruturas sociais herdadas do período colonial. A escravidão, abolida apenas no 
final do século XIX, deixou profundas marcas na organização social, contribuindo 
para a manutenção de desigualdades raciais e socioeconômicas que persistem 
até o presente.

A análise dessas continuidades históricas foi desenvolvida de forma particu-
larmente consistente por Fernandes (2008), que argumentou que a moderniza-
ção capitalista brasileira ocorreu de maneira conservadora, preservando muitos 
elementos das estruturas sociais tradicionais. Em sua interpretação, a chamada 



57Guerreiro Ramos e a sociologia: ciência da revolução brasileira

Capítulo 3

revolução burguesa no Brasil não representou ruptura radical com o passado co-
lonial, mas sim processo de transformação gradual e incompleto, no qual novas 
instituições econômicas e políticas foram incorporadas sem eliminar completa-
mente as formas tradicionais de dominação social.

Essa interpretação contribui para compreender por que a revolução brasi-
leira, conforme concebida por Guerreiro Ramos, não pode ser entendida como 
evento singular ou momento específico da história nacional. Ela se configura 
como processo histórico prolongado, marcado por avanços e retrocessos, no 
qual diferentes forças sociais disputam a direção das transformações estruturais 
da sociedade. Nesse contexto, a revolução brasileira envolve uma série de mu-
danças institucionais e sociais que se desenvolvem ao longo do tempo, incluindo 
processos de industrialização, urbanização, expansão da cidadania e democrati-
zação política.

Outro aspecto fundamental para compreender a especificidade histórica 
da revolução brasileira refere-se à relação entre Estado e desenvolvimento. Em 
diversas análises sobre o processo de modernização no Brasil, destaca-se o pa-
pel desempenhado pelo Estado na promoção da industrialização e na coordena-
ção de políticas econômicas destinadas a fortalecer a economia nacional (Biels-
chowsky, 2000). Ao longo do século XX, especialmente a partir da década de 1930, 
o Estado brasileiro assumiu papel central na implementação de políticas de de-
senvolvimento, promovendo investimentos em infraestrutura, incentivando a in-
dustrialização e criando instituições voltadas para a regulação da economia.

Para Bielschowsky (2000) esse processo esteve associado à emergência de 
um projeto nacional-desenvolvimentista que buscava promover a modernização 
econômica e a integração do mercado interno. Intelectuais e formuladores de 
políticas públicas passaram a defender a necessidade de fortalecer a capacida-
de do Estado de planejar e coordenar o desenvolvimento nacional, reduzindo a 
dependência em relação ao capital estrangeiro e ampliando a autonomia econô-
mica do país. A revolução brasileira, nesse contexto, pode ser interpretada como 
parte desse esforço histórico de construção de um projeto nacional capaz de su-
perar os limites estruturais impostos pela dependência econômica.

Entretanto, a realização desse projeto enfrentou diversos obstáculos ao 
longo da história brasileira. A persistência de profundas desigualdades sociais, 
a concentração de renda e poder político e as tensões entre diferentes grupos 
sociais limitaram a capacidade de implementação de reformas estruturais mais 
profundas. Além disso, as mudanças no contexto internacional e as transforma-
ções do sistema econômico global influenciaram diretamente as possibilidades 
de desenvolvimento autônomo das economias periféricas.

Nesse cenário, a revolução brasileira deve ser compreendida como processo 
histórico aberto, no qual diferentes projetos de sociedade disputam hegemonia. 
A partir de Cardoso e Faletto (2004), observa-se que a sociologia, nesse contexto, 
desempenha papel importante ao analisar as estruturas sociais e os conflitos que 
emergem dessas disputas. A compreensão da revolução brasileira como proces-
so histórico específico implica reconhecer que as transformações sociais depen-
dem da interação entre múltiplos fatores, incluindo condições econômicas, insti-
tuições políticas, movimentos sociais e mudanças culturais.

A dimensão cultural da revolução brasileira também merece destaque. A 
construção de uma sociedade mais autônoma e democrática envolve não ape-
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nas transformações econômicas e políticas, mas também mudanças nas formas 
de pensamento e nos padrões culturais que orientam a vida social. Nesse sen-
tido, a produção de conhecimento e a elaboração de interpretações críticas da 
realidade nacional desempenham papel importante na construção de projetos 
coletivos de transformação social.

Autores do pensamento social brasileiro frequentemente enfatizaram a 
importância da cultura e das representações sociais na formação da identidade 
nacional e na organização das relações sociais. Sérgio Buarque de Holanda, por 
exemplo, ao analisar as raízes históricas da sociedade brasileira, destacou a per-
sistência de padrões de sociabilidade herdados do período colonial, que influen-
ciam profundamente as formas de organização política e social do país (Holanda, 
1995). A compreensão desses elementos culturais é fundamental para interpretar 
os desafios enfrentados pelos processos de transformação social no Brasil.

Por fim, a revolução brasileira como processo histórico específico também 
envolve a ampliação da cidadania e a democratização das instituições sociais. 
A construção de uma sociedade mais justa e inclusiva exige a incorporação de 
amplos setores da população aos processos de decisão política e à distribuição 
dos recursos sociais. Isso implica a implementação de políticas públicas voltadas 
para a redução das desigualdades sociais, a expansão do acesso à educação e a 
promoção de direitos sociais fundamentais.

Assim, a reflexão sociológica sobre a revolução brasileira permite compreen-
der que os processos de transformação social não seguem trajetórias universais 
ou pré-determinadas. Cada sociedade desenvolve suas próprias formas de mu-
dança histórica, moldadas por suas experiências, instituições e conflitos sociais. 
A análise dessas especificidades constitui tarefa fundamental da sociologia, que 
deve buscar interpretar criticamente os processos históricos em curso e contri-
buir para a construção de caminhos que permitam avançar na direção de uma 
sociedade mais democrática e socialmente justa.

INTELECTUAIS, CIÊNCIA SOCIAL E EMANCIPAÇÃO NACIONAL
A relação entre intelectuais, produção de conhecimento e processos de 

emancipação nacional constitui um tema central no pensamento social latino-a-
mericano e, de modo particular, na reflexão sociológica desenvolvida por Alberto 
Guerreiro Ramos. Para esse autor, a ciência social não deve ser compreendida 
apenas como empreendimento acadêmico destinado à produção de conheci-
mento abstrato, mas como atividade intelectual profundamente vinculada às 
necessidades históricas da sociedade em que se insere. Nesse sentido, os inte-
lectuais possuem papel fundamental na interpretação crítica da realidade so-
cial e na formulação de projetos capazes de orientar processos de transformação 
histórica. A produção de conhecimento sociológico, portanto, não é neutra ou 
desvinculada da vida social, mas constitui elemento estratégico na construção 
de projetos coletivos de emancipação nacional.

A discussão sobre o papel dos intelectuais na sociedade moderna possui 
longa tradição na teoria social. Desde o final do século XIX e início do século XX, 
diversos pensadores buscaram compreender a função desempenhada pelos 
produtores de conhecimento na organização das sociedades e na formação da 
opinião pública. Karl Mannheim, por exemplo, argumentou que os intelectuais 
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ocupam posição particular na estrutura social, caracterizada por relativa auto-
nomia em relação aos interesses imediatos de classes sociais específicas. Essa 
posição permitiria aos intelectuais desenvolver perspectivas críticas sobre a rea-
lidade social e contribuir para a formulação de interpretações abrangentes sobre 
os processos históricos (Mannheim, 1986).

Entretanto, a atuação dos intelectuais não ocorre em um vazio social. Ao 
contrário, ela está profundamente condicionada pelas estruturas institucionais, 
pelas relações de poder e pelos contextos históricos em que se desenvolve. Nesse 
sentido, Gramsci (2001) introduziu importante contribuição ao analisar a função 
dos intelectuais na manutenção e na transformação das relações de hegemo-
nia presentes na sociedade. Para Gramsci, os intelectuais desempenham papel 
fundamental na construção de visões de mundo que orientam a ação coletiva 
e legitimam determinados projetos políticos. A produção cultural e intelectual, 
portanto, constitui elemento central na disputa pela hegemonia social.

No contexto das sociedades periféricas, como as latino-americanas, a refle-
xão sobre o papel dos intelectuais assume características particulares. Essas so-
ciedades foram historicamente marcadas por processos de colonização, depen-
dência econômica e forte influência cultural das nações centrais. Nesse cenário, 
Mannheim (1986) argumenta que a produção intelectual frequentemente repro-
duziu paradigmas teóricos elaborados em outros contextos históricos, muitas 
vezes sem considerar adequadamente as especificidades das realidades locais. 
Essa situação gerou importantes debates sobre a necessidade de desenvolver 
formas de pensamento social capazes de interpretar as experiências históricas 
próprias das sociedades latino-americanas.

A obra de Alberto Guerreiro Ramos insere-se diretamente nesse debate. 
Para ele, a ciência social brasileira deveria superar a condição de dependência 
intelectual em relação aos centros acadêmicos europeus e norte-americanos, 
desenvolvendo instrumentos analíticos adequados à compreensão da realidade 
nacional. Essa crítica à importação acrítica de teorias estrangeiras constitui um 
dos eixos centrais de sua reflexão sociológica, especialmente na formulação do 
conceito de redução sociológica. De acordo com esse conceito, os modelos teó-
ricos produzidos em outras sociedades devem ser reinterpretados criticamente 
antes de serem aplicados à análise da realidade brasileira, de modo a evitar dis-
torções interpretativas e promover maior autonomia intelectual (Ramos, 1996).

A defesa de uma ciência social autônoma está diretamente associada, no 
pensamento de Guerreiro Ramos, à ideia de emancipação nacional. Para o autor, 
a dependência intelectual constitui uma das formas pelas quais se reproduzem 
relações mais amplas de dependência econômica e política entre países centrais 
e periféricos. A produção de conhecimento que simplesmente reproduz paradig-
mas estrangeiros tende a reforçar visões de mundo que naturalizam a posição 
subordinada das sociedades periféricas no sistema internacional. Nesse sentido, 
a construção de uma ciência social enraizada nas experiências históricas nacio-
nais constitui passo fundamental para a afirmação da autonomia cultural e po-
lítica dessas sociedades.

Essa perspectiva encontra eco em diferentes correntes do pensamento la-
tino-americano que buscaram analisar as relações entre conhecimento, poder e 
dependência. Autores vinculados à teoria da dependência argumentaram que o 
subdesenvolvimento das sociedades latino-americanas não poderia ser explica-
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do apenas por fatores internos, mas deveria ser compreendido como resultado 
de processos históricos de inserção subordinada na economia mundial. Nesse 
contexto, a produção intelectual desempenha papel importante ao revelar os 
mecanismos estruturais que sustentam essas relações de dependência e ao for-
mular alternativas para sua superação (Cardoso; Faletto, 2004).

A reflexão sobre a relação entre ciência social e emancipação também está 
presente em diversas tradições críticas da teoria sociológica. Habermas (1987), 
por exemplo, argumenta que o conhecimento científico pode desempenhar pa-
pel emancipatório na medida em que contribui para ampliar a capacidade re-
flexiva dos indivíduos e da sociedade. Ao revelar os mecanismos de dominação 
presentes nas estruturas sociais e institucionais, a ciência social permite que os 
sujeitos compreendam melhor as condições em que vivem e desenvolvam for-
mas de ação orientadas pela busca de maior autonomia e liberdade.

No pensamento de Guerreiro Ramos, essa dimensão emancipatória do co-
nhecimento sociológico manifesta-se especialmente na defesa de uma sociolo-
gia comprometida com a interpretação crítica da realidade brasileira. Para ele, os 
cientistas sociais devem assumir postura ativa na análise dos problemas nacio-
nais, contribuindo para a formulação de diagnósticos capazes de orientar políti-
cas públicas e projetos de transformação social. A sociologia, nesse sentido, deve 
funcionar como instrumento de autoconsciência da sociedade, permitindo que 
os próprios sujeitos sociais compreendam as condições históricas que moldam 
sua realidade.

A atuação dos intelectuais, entretanto, não deve restringir-se aos espaços 
acadêmicos ou institucionais. Segundo Mannheim (1986), a  produção de co-
nhecimento sociológico possui também dimensão pública, na medida em que 
influencia o debate político e cultural na sociedade. A divulgação de análises 
críticas, a participação em debates públicos e a colaboração na formulação de 
políticas públicas constituem formas pelas quais os intelectuais podem contri-
buir para processos de transformação social.

Nesse contexto, a relação entre intelectuais e sociedade torna-se elemento 
central para compreender o papel da ciência social na construção de projetos de 
emancipação nacional. A produção intelectual que se mantém isolada em círcu-
los acadêmicos restritos tende a ter impacto limitado sobre os processos sociais 
mais amplos. Por outro lado, quando o conhecimento sociológico estabelece di-
álogo com diferentes setores da sociedade — incluindo movimentos sociais, or-
ganizações políticas e instituições públicas — ele pode contribuir de forma mais 
efetiva para a construção de alternativas sociais e políticas (Mannheim, 1986).

No Brasil, a tradição do pensamento social revela a importância desempe-
nhada por intelectuais na interpretação da realidade nacional e na formulação 
de projetos de desenvolvimento. Ao longo do século XX, diversos pensadores de-
dicaram-se à análise das particularidades da formação social brasileira, buscando 
compreender os desafios enfrentados pelo país em seu processo de moderni-
zação. Obras clássicas de autores como Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Ho-
landa e Caio Prado Júnior contribuíram significativamente para a construção de 
interpretações sobre a identidade nacional, as relações sociais e os caminhos do 
desenvolvimento brasileiro (Miceli, 2001).

Entretanto, Guerreiro Ramos critica a tendência de parte da intelectualida-
de brasileira de reproduzir modelos teóricos estrangeiros sem considerar ade-
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quadamente as especificidades da realidade nacional. Para ele, a construção de 
uma ciência social autônoma exige postura crítica em relação ao conhecimento 
importado e compromisso efetivo com a análise das condições históricas concre-
tas da sociedade brasileira. Essa postura implica reconhecer que a produção de 
conhecimento é sempre situada historicamente e que os conceitos sociológicos 
devem ser constantemente reinterpretados à luz das experiências sociais espe-
cíficas.

A emancipação nacional, nesse contexto, envolve não apenas transforma-
ções econômicas e políticas, mas também mudanças nas formas de pensamen-
to e nos padrões culturais que orientam a vida social. A construção de uma so-
ciedade mais autônoma exige o desenvolvimento de uma consciência coletiva 
capaz de reconhecer os desafios históricos enfrentados pelo país e de mobilizar 
diferentes setores sociais em torno de projetos de transformação. A produção de 
conhecimento sociológico desempenha papel importante nesse processo ao for-
necer instrumentos analíticos que permitem compreender as estruturas sociais 
e as dinâmicas históricas que moldam a sociedade.



ATUALIDADE DO PENSAMENTO DE GUERREIRO 
RAMOS
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A obra de Alberto Guerreiro Ramos ocupa lugar de destaque no desenvol-
vimento do pensamento social brasileiro e latino-americano, especialmente por 
sua preocupação em construir uma sociologia crítica capaz de interpretar as es-
pecificidades históricas das sociedades periféricas. Embora grande parte de sua 
produção intelectual tenha sido elaborada no contexto político e intelectual das 
décadas de 1950 e 1960, seu pensamento permanece relevante para o debate 
sociológico contemporâneo. Isso ocorre porque muitas das questões que mobi-
lizaram sua reflexão — como a dependência intelectual, a autonomia científica, 
o papel da sociologia na transformação social e a crítica à importação acrítica de 
teorias estrangeiras — continuam presentes nas discussões atuais sobre a pro-
dução de conhecimento nas ciências sociais. Nesse sentido, a atualidade do pen-
samento de Guerreiro Ramos manifesta-se tanto em suas contribuições teóricas 
quanto em sua influência sobre correntes contemporâneas do pensamento críti-
co latino-americano.

Um dos aspectos mais significativos da contribuição de Guerreiro Ramos 
para a sociologia contemporânea refere-se à sua crítica à dependência intelectual 
das ciências sociais latino-americanas em relação aos centros acadêmicos euro-
peus e norte-americanos. Em sua obra, especialmente na formulação do concei-
to de redução sociológica, o autor argumenta que a produção de conhecimento 
sociológico nas sociedades periféricas frequentemente reproduz modelos teóri-
cos elaborados em contextos históricos distintos, sem considerar adequadamen-
te as particularidades das realidades locais. Essa crítica permanece extremamen-
te atual no contexto contemporâneo, em que se intensificam os debates sobre 
a internacionalização do conhecimento e as assimetrias existentes na produção 
científica global.

Diversos autores contemporâneos têm destacado que a estrutura do siste-
ma científico internacional ainda é marcada por profundas desigualdades en-
tre países centrais e periféricos. A produção acadêmica global tende a privile-
giar perspectivas teóricas e metodológicas desenvolvidas nos grandes centros 
universitários do Norte global, enquanto as contribuições intelectuais produzidas 
em contextos periféricos frequentemente recebem menor visibilidade ou reco-
nhecimento. Nesse cenário, a proposta de Guerreiro Ramos de desenvolver uma 
sociologia enraizada nas experiências históricas das sociedades periféricas ante-
cipa debates contemporâneos sobre a descolonização do conhecimento e a va-
lorização de perspectivas epistemológicas plurais (Connell, 2007; Quijano, 2005).

Essa dimensão crítica do pensamento de Guerreiro Ramos aproxima-se das 
reflexões desenvolvidas no âmbito das chamadas epistemologias do Sul, que bus-
cam questionar a hegemonia de paradigmas eurocêntricos na produção do co-
nhecimento científico. Autores vinculados a essa perspectiva argumentam que 
as experiências históricas das sociedades do Sul global oferecem importantes 
contribuições para a construção de novas formas de conhecimento capazes de 
ampliar a compreensão da realidade social. Nesse contexto, a obra de Guerreiro 
Ramos pode ser interpretada como uma das expressões pioneiras desse movi-
mento intelectual, ao enfatizar a necessidade de desenvolver categorias analíti-
cas adequadas às condições históricas das sociedades latino-americanas.

Outro aspecto relevante da atualidade de seu pensamento refere-se à con-
cepção de sociologia como ciência comprometida com a transformação social. 
Para Guerreiro Ramos, a sociologia não deveria limitar-se à descrição da realida-
de social, mas deveria contribuir para a formulação de diagnósticos capazes de 
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orientar processos de mudança histórica. Essa perspectiva aproxima-se de tradi-
ções críticas da teoria social que enfatizam o papel do conhecimento científico 
na promoção da emancipação social.

Na sociologia contemporânea, observa-se crescente valorização de abor-
dagens que buscam articular produção acadêmica e engajamento público. O 
conceito de sociologia pública, por exemplo, enfatiza a importância de estabele-
cer diálogo entre pesquisadores e diferentes setores da sociedade, ampliando o 
impacto social do conhecimento produzido nas universidades. Essa perspectiva 
reforça a ideia de que a sociologia deve participar ativamente do debate público 
e contribuir para a construção de alternativas frente aos desafios sociais contem-
porâneos (Burawoy, 2005).

Nesse sentido, o pensamento de Guerreiro Ramos continua oferecendo im-
portantes referências para refletir sobre o papel da sociologia nas sociedades 
contemporâneas. Sua defesa de uma ciência social comprometida com a inter-
pretação crítica da realidade nacional e com a construção de projetos de trans-
formação social permanece particularmente relevante em contextos marcados 
por profundas desigualdades sociais, como ocorre em muitos países da América 
Latina.

Além disso, sua obra contribui para o fortalecimento de uma tradição de 
pensamento crítico latino-americano que busca interpretar os processos histó-
ricos da região a partir de suas próprias experiências sociais. Ao lado de outros 
pensadores latino-americanos, Guerreiro Ramos ajudou a consolidar um campo 
intelectual preocupado em compreender as particularidades das sociedades pe-
riféricas e em formular alternativas para a superação das estruturas de depen-
dência econômica e cultural.

Esse legado intelectual influenciou diversas correntes do pensamento social 
latino-americano, incluindo os estudos sobre dependência, desenvolvimento e 
colonialidade do poder. Embora essas correntes tenham desenvolvido perspecti-
vas teóricas distintas, todas compartilham a preocupação em analisar as relações 
de poder que estruturam o sistema internacional e em compreender os desafios 
enfrentados pelas sociedades periféricas em seus processos de desenvolvimen-
to. Nesse sentido, a obra de Guerreiro Ramos contribuiu para ampliar o horizonte 
teórico das ciências sociais na região, incentivando a construção de interpreta-
ções mais autônomas e críticas da realidade latino-americana (Cardoso; Faletto, 
2004; Quijano, 2005).

Entretanto, a atualidade do pensamento de Guerreiro Ramos também en-
volve a necessidade de reconhecer os limites e as críticas dirigidas à sua obra. 
Alguns autores argumentam que sua proposta de construção de uma sociologia 
nacional pode apresentar riscos de isolamento intelectual ou de excessiva valori-
zação de particularismos nacionais. Em um contexto de crescente globalização 
das relações sociais e intensificação das trocas acadêmicas internacionais, tor-
na-se importante encontrar formas de conciliar a valorização das experiências 
locais com o diálogo aberto entre diferentes tradições intelectuais.

Além disso, determinadas interpretações de sua obra apontam que sua re-
flexão sobre o papel dos intelectuais e da sociologia na transformação social pode, 
em alguns momentos, atribuir importância excessiva à atuação das elites inte-
lectuais na condução dos processos históricos. A crítica contemporânea tende 
a enfatizar a importância da participação de diversos atores sociais — incluindo 
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movimentos sociais, organizações da sociedade civil e comunidades locais — na 
construção de projetos de transformação social. Nesse sentido, algumas releitu-
ras contemporâneas buscam reinterpretar o pensamento de Guerreiro Ramos à 
luz dessas novas perspectivas, ampliando sua abordagem para incluir de forma 
mais explícita a diversidade de sujeitos sociais envolvidos nos processos de mu-
dança histórica.

Apesar dessas críticas, a obra de Guerreiro Ramos continua sendo objeto de 
crescente interesse no campo das ciências sociais. Pesquisadores contemporâ-
neos têm revisitado suas contribuições com o objetivo de explorar novas inter-
pretações de seu pensamento e de avaliar sua relevância para os desafios atuais 
enfrentados pelas sociedades latino-americanas. Esse movimento de releitura 
demonstra que suas reflexões permanecem capazes de inspirar novas agendas 
de pesquisa e de estimular debates sobre os caminhos da sociologia no contexto 
global.

CONTRIBUIÇÕES PARA A SOCIOLOGIA CONTEMPORÂNEA
Um dos aspectos centrais da contribuição de Guerreiro Ramos consiste em 

sua crítica à dependência intelectual das ciências sociais latino-americanas em 
relação aos paradigmas teóricos elaborados nos países centrais. Em sua obra 
clássica A redução sociológica, o autor argumenta que grande parte da produ-
ção sociológica em países periféricos reproduz modelos analíticos importados, 
frequentemente desconsiderando as especificidades históricas e culturais das 
sociedades locais (Ramos, 1996). Para o autor, essa situação compromete a capa-
cidade explicativa das ciências sociais e contribui para a perpetuação de formas 
de dependência intelectual que acompanham as estruturas de dependência 
econômica e política presentes no sistema internacional.

A proposta da redução sociológica surge, nesse contexto, como uma estra-
tégia metodológica destinada a superar esse problema. Segundo Guerreiro Ra-
mos, os conceitos e teorias produzidos em contextos sociais específicos não po-
dem ser simplesmente transplantados para outras realidades sem que passem 
por um processo crítico de adaptação. Esse processo exige que o pesquisador 
analise cuidadosamente as condições históricas e culturais que deram origem 
a determinados modelos teóricos, avaliando sua pertinência para interpretar re-
alidades distintas. Dessa forma, a redução sociológica representa um esforço de 
construção de uma sociologia capaz de dialogar com a tradição internacional da 
disciplina, mas ao mesmo tempo comprometida com a interpretação das parti-
cularidades das sociedades periféricas (Ramos, 1996).

Essa preocupação com a autonomia intelectual da sociologia latino-ameri-
cana aproxima o pensamento de Guerreiro Ramos de debates contemporâneos 
sobre a descolonização do conhecimento. Nas últimas décadas, diversos autores 
têm argumentado que as ciências sociais globais continuam marcadas por fortes 
assimetrias epistemológicas, nas quais teorias produzidas em centros acadêmi-
cos do Norte global tendem a ser universalizadas, enquanto experiências e pers-
pectivas provenientes do Sul global permanecem frequentemente marginaliza-
das (Connell, 2007; Quijano, 2005). Nesse contexto, a reflexão de Guerreiro Ramos 
pode ser considerada precursora de um movimento mais amplo de crítica ao 
eurocentrismo nas ciências sociais.
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Ao enfatizar a necessidade de construir categorias analíticas enraizadas nas 
experiências históricas das sociedades latino-americanas, Guerreiro Ramos an-
tecipou preocupações que posteriormente seriam desenvolvidas por diferentes 
correntes do pensamento crítico regional. A teoria da dependência, por exemplo, 
procurou reinterpretar os processos de desenvolvimento econômico e social da 
América Latina a partir de suas relações estruturais com o sistema capitalista 
internacional (Cardoso; Faletto, 2004). De modo semelhante, a perspectiva da co-
lonialidade do poder destacou como as estruturas coloniais continuam influen-
ciando as formas de organização social, econômica e cultural das sociedades 
latino-americanas mesmo após os processos formais de independência política 
(Quijano, 2005). Embora essas correntes apresentem diferenças teóricas signifi-
cativas, todas compartilham a preocupação em desenvolver interpretações da 
realidade latino-americana que não dependam exclusivamente de paradigmas 
elaborados em contextos históricos distintos.

Outro elemento importante da contribuição de Guerreiro Ramos para a so-
ciologia contemporânea refere-se à sua concepção do papel social da ciência. 
Para o autor, a sociologia não deveria limitar-se à produção de conhecimento 
abstrato ou à mera descrição da realidade social. Ao contrário, deveria assumir 
compromisso ativo com a interpretação crítica das estruturas sociais e com a 
construção de alternativas capazes de promover transformações históricas. Essa 
perspectiva aproxima-se de tradições críticas da teoria social que compreendem 
o conhecimento científico como instrumento potencial de emancipação social.

Nesse sentido, a sociologia proposta por Guerreiro Ramos apresenta afinida-
des com correntes contemporâneas que enfatizam o papel público das ciências 
sociais. O conceito de sociologia pública, por exemplo, destaca a importância de 
ampliar o diálogo entre pesquisadores e diferentes setores da sociedade, promo-
vendo maior participação da sociologia nos debates públicos e nas discussões 
sobre políticas sociais (Burawoy, 2005). Embora o conceito tenha sido formulado 
décadas após a produção intelectual de Guerreiro Ramos, é possível identificar 
em sua obra uma preocupação semelhante com a relevância social do conheci-
mento sociológico.

A atualidade de suas reflexões também se manifesta em sua crítica ao que 
denominou de sociologia consular, isto é, uma prática acadêmica que se limita 
à reprodução de debates teóricos importados, sem estabelecer vínculos signifi-
cativos com os problemas concretos das sociedades em que é produzida. Para 
Guerreiro Ramos, esse tipo de sociologia tende a afastar-se das demandas sociais 
e políticas presentes na realidade nacional, contribuindo para a formação de co-
munidades acadêmicas excessivamente dependentes de agendas intelectuais 
externas (Ramos, 1996).

Essa crítica permanece relevante no contexto contemporâneo, marcado 
pela crescente internacionalização da produção científica e pela forte pressão 
para publicação em periódicos internacionais. Embora a circulação global do co-
nhecimento represente importante avanço para o desenvolvimento das ciências 
sociais, diversos pesquisadores têm alertado para o risco de que esse processo 
contribua para a homogeneização das agendas de pesquisa e para a marginali-
zação de temas relacionados às realidades locais (Connell, 2007). Nesse sentido, 
a reflexão de Guerreiro Ramos continua oferecendo importantes subsídios para 
pensar formas de equilibrar a participação no sistema científico internacional 
com a valorização de agendas de pesquisa comprometidas com os problemas 
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sociais nacionais.

A reflexão sobre o papel dos intelectuais na construção de projetos nacionais 
de desenvolvimento é um ponto central nas obras de Guerreiro Ramos. Em sua 
análise, os intelectuais desempenham função estratégica na interpretação das 
transformações sociais e na formulação de diagnósticos capazes de orientar po-
líticas públicas e projetos coletivos (Ramos, 1956). Essa concepção atribui grande 
importância à produção de conhecimento crítico como elemento fundamental 
para a construção de sociedades mais autônomas e democráticas.

No entanto, interpretações contemporâneas de sua obra também têm pro-
curado ampliar essa perspectiva, enfatizando que os processos de transformação 
social envolvem a participação de múltiplos atores, incluindo movimentos so-
ciais, organizações da sociedade civil e diferentes grupos sociais historicamente 
marginalizados. Assim, releituras recentes do pensamento de Guerreiro Ramos 
buscam integrar suas reflexões sobre o papel dos intelectuais com abordagens 
que destacam a pluralidade de sujeitos envolvidos na construção de processos 
históricos de mudança.

Além disso, sua obra contribui para o fortalecimento de uma tradição de 
pensamento social brasileiro preocupada em compreender as especificidades da 
formação social do país. Ao lado de autores como Florestan Fernandes, Celso Fur-
tado e Darcy Ribeiro, Guerreiro Ramos participou de um importante movimento 
intelectual voltado à elaboração de interpretações críticas da realidade brasileira. 
Essas interpretações buscaram compreender as particularidades da moderniza-
ção brasileira, marcada por profundas desigualdades sociais, persistência de es-
truturas herdadas do período colonial e complexas relações de dependência no 
sistema internacional.

No campo da sociologia contemporânea, o legado desse movimento inte-
lectual continua influenciando diversas linhas de pesquisa dedicadas à análise do 
desenvolvimento, da desigualdade social e das transformações institucionais no 
Brasil. Nesse sentido, a obra de Guerreiro Ramos permanece relevante não ape-
nas como referência histórica, mas também como fonte de inspiração para novas 
agendas de investigação sociológica.

IMPACTOS NO PENSAMENTO CRÍTICO LATINO-AMERICANO
Uma das contribuições mais significativas de Guerreiro Ramos para esse 

campo de debates encontra-se em sua crítica à importação acrítica de teorias so-
ciais produzidas nos centros hegemônicos do sistema acadêmico internacional. 
Em obras como A redução sociológica, o autor argumenta que a produção in-
telectual nas sociedades periféricas frequentemente se caracteriza por um pro-
cesso de mimetismo cultural, no qual conceitos e modelos analíticos elaborados 
em contextos históricos distintos são adotados sem a devida problematização 
de sua adequação às realidades locais (Ramos, 1996). Para o autor, esse processo 
compromete a capacidade interpretativa das ciências sociais e reforça formas de 
dependência intelectual que acompanham as estruturas econômicas e políticas 
de subordinação no sistema internacional.

Essa crítica antecipou discussões que se tornariam centrais no pensamento 
crítico latino-americano a partir das décadas de 1960 e 1970. A teoria da depen-
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dência, por exemplo, desenvolvida por autores como Fernando Henrique Car-
doso e Enzo Faletto, buscou reinterpretar os processos de desenvolvimento da 
América Latina a partir de sua inserção estrutural no capitalismo internacional, 
enfatizando as relações de subordinação econômica entre países centrais e peri-
féricos (Cardoso; Faletto, 2004). Embora Guerreiro Ramos não tenha se dedicado 
diretamente à análise das estruturas econômicas globais com a mesma ênfase 
desses autores, sua preocupação com a dependência intelectual das ciências so-
ciais apresenta forte convergência com os diagnósticos elaborados por essa cor-
rente teórica.

No âmbito do pensamento crítico latino-americano, a reflexão de Guerreiro 
Ramos também dialoga com perspectivas que enfatizam a necessidade de cons-
truir formas de conhecimento capazes de interpretar as experiências históricas 
específicas da região. Esse esforço intelectual buscou superar a tendência de uni-
versalização de teorias produzidas em contextos europeus e norte-americanos, 
propondo a elaboração de categorias analíticas que levassem em consideração 
os processos históricos de colonização, dependência econômica e formação so-
cial característicos da América Latina. Nesse sentido, a proposta da redução so-
ciológica pode ser compreendida como uma tentativa de desenvolver um mé-
todo de produção de conhecimento sociológico que valorize a mediação crítica 
entre teoria e realidade social.

Nas últimas décadas, essas preocupações ganharam nova dimensão com o 
desenvolvimento das chamadas epistemologias do Sul e dos estudos sobre colo-
nialidade do poder. Esses campos teóricos enfatizam que a produção global de 
conhecimento continua marcada por profundas desigualdades epistemológicas, 
nas quais determinadas regiões do mundo ocupam posição dominante na de-
finição de agendas de pesquisa e paradigmas teóricos. Segundo essa perspec-
tiva, o eurocentrismo constitui um dos principais obstáculos para a construção 
de uma ciência social verdadeiramente plural, capaz de incorporar experiências 
e saberes produzidos em diferentes contextos históricos (Quijano, 2005; Santos, 
2010).

Nesse contexto, o pensamento de Guerreiro Ramos tem sido frequentemen-
te reinterpretado como uma das expressões pioneiras da crítica latino-americana 
ao eurocentrismo nas ciências sociais. Ao enfatizar a necessidade de analisar cri-
ticamente as teorias importadas e de desenvolver categorias analíticas adequa-
das às realidades nacionais, o autor antecipou debates que se tornariam centrais 
nas discussões contemporâneas sobre a descolonização do conhecimento. Essa 
dimensão de sua obra tem despertado interesse crescente entre pesquisadores 
que buscam compreender as origens intelectuais das correntes críticas latino-a-
mericanas.

Outro aspecto importante do impacto de sua obra no pensamento crítico la-
tino-americano refere-se à concepção de sociologia como instrumento de inter-
pretação histórica e transformação social. Para Guerreiro Ramos, o conhecimen-
to sociológico não deveria limitar-se à descrição da realidade social, mas deveria 
contribuir para a formulação de diagnósticos capazes de orientar projetos cole-
tivos de desenvolvimento e emancipação nacional. Essa perspectiva aproxima-
-se de uma tradição intelectual latino-americana que atribui papel estratégico às 
ciências sociais na análise dos desafios enfrentados pelas sociedades da região.

Diversos intelectuais latino-americanos compartilharam essa preocupação 
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com a função social do conhecimento científico. No campo da economia política, 
por exemplo, autores vinculados à CEPAL defenderam a necessidade de elaborar 
diagnósticos estruturais sobre o subdesenvolvimento latino-americano, propondo 
estratégias de desenvolvimento capazes de reduzir a dependência econômica em 
relação aos países industrializados (Furtado, 2007). De maneira semelhante, soci-
ólogos e cientistas políticos buscaram interpretar as transformações sociais da re-
gião à luz de suas especificidades históricas, contribuindo para a construção de um 
campo intelectual voltado à análise crítica das estruturas sociais latino-americanas.

Nesse cenário, a obra de Guerreiro Ramos contribuiu para fortalecer a ideia 
de que a produção de conhecimento nas ciências sociais deve estar vinculada à 
compreensão dos desafios concretos enfrentados pelas sociedades em que se 
desenvolve. Essa perspectiva reforça o compromisso das ciências sociais com a 
análise crítica das desigualdades sociais, das estruturas de poder e das relações 
de dependência que caracterizam o sistema internacional.

Outro elemento importante de seu legado no pensamento crítico latino-
-americano diz respeito à valorização da autonomia intelectual como condição 
para a construção de projetos de desenvolvimento social e político. Para Guerrei-
ro Ramos, a dependência intelectual constitui um obstáculo significativo para a 
formulação de estratégias nacionais de desenvolvimento, uma vez que limita a 
capacidade das elites intelectuais de interpretar adequadamente os problemas 
estruturais de suas próprias sociedades. Assim, a construção de uma sociologia 
autônoma representa não apenas um desafio acadêmico, mas também um ele-
mento fundamental para o fortalecimento da soberania cultural e política das 
sociedades periféricas.

Essa reflexão apresenta grande relevância para debates contemporâneos 
sobre a internacionalização da ciência e os desafios enfrentados por pesquisa-
dores do Sul global. Embora a circulação global do conhecimento represente 
importante avanço para o desenvolvimento das ciências sociais, diversos auto-
res têm destacado que as estruturas do sistema científico internacional ainda 
reproduzem desigualdades significativas entre centros e periferias acadêmicas 
(Connell, 2007). Nesse contexto, a obra de Guerreiro Ramos continua oferecendo 
importantes subsídios para pensar estratégias de fortalecimento da produção 
intelectual latino-americana no cenário global.

Ao mesmo tempo, releituras contemporâneas de seu pensamento também 
procuram ampliar suas reflexões à luz de novas agendas teóricas e políticas. Em 
particular, debates recentes têm enfatizado a importância de incorporar pers-
pectivas provenientes de movimentos sociais, estudos de gênero, teorias pós-
-coloniais e epistemologias indígenas na construção de um pensamento crítico 
verdadeiramente plural. Essas abordagens ampliam o horizonte do pensamento 
crítico latino-americano, destacando a diversidade de experiências sociais e cul-
turais presentes na região.

Nesse sentido, o legado de Guerreiro Ramos pode ser reinterpretado como 
parte de um processo mais amplo de construção de uma tradição intelectual 
latino-americana comprometida com a crítica às formas de dominação econô-
mica, política e cultural que marcaram a história da região. Sua obra contribuiu 
para consolidar a ideia de que a produção de conhecimento nas ciências sociais 
deve estar profundamente vinculada à análise das realidades sociais concretas e 
à busca por alternativas capazes de promover maior autonomia e justiça social.
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LIMITES, CRÍTICAS E RELEITURAS DA OBRA
A obra de Alberto Guerreiro Ramos ocupa posição de grande relevância no 

desenvolvimento do pensamento social brasileiro e latino-americano, sobretu-
do em razão de sua contribuição para a construção de uma sociologia crítica 
comprometida com a análise das especificidades históricas das sociedades pe-
riféricas. Entretanto, como ocorre com toda produção intelectual de grande al-
cance, seu pensamento também tem sido objeto de debates críticos, revisões 
interpretativas e releituras teóricas ao longo das últimas décadas. Esses debates 
não apenas evidenciam a complexidade de sua obra, mas também demonstram 
sua capacidade de continuar provocando reflexões sobre os caminhos das ciên-
cias sociais contemporâneas.

Um dos principais pontos de debate em torno da obra de Guerreiro Ramos 
refere-se à sua proposta de construção de uma sociologia nacional ou, mais pre-
cisamente, de uma sociologia voltada à interpretação das particularidades histó-
ricas das sociedades periféricas. Em textos como A redução sociológica, o autor 
argumenta que as ciências sociais produzidas em países como o Brasil frequen-
temente reproduzem, de forma acrítica, modelos teóricos elaborados em contex-
tos históricos distintos, sobretudo nos centros acadêmicos europeus e norte-a-
mericanos (Ramos, 1996). A partir desse diagnóstico, Guerreiro Ramos propõe a 
necessidade de desenvolver um processo de mediação crítica entre teorias socio-
lógicas universais e as condições específicas das realidades nacionais.

Embora essa proposta tenha sido amplamente reconhecida como uma 
contribuição fundamental para o pensamento social latino-americano, alguns 
autores apontam que a ênfase na construção de uma sociologia nacional pode 
suscitar determinadas limitações. Uma das críticas mais recorrentes refere-se ao 
risco de que tal perspectiva conduza a uma excessiva valorização de particularis-
mos nacionais, potencialmente restringindo o diálogo com tradições teóricas in-
ternacionais. Em um contexto contemporâneo marcado pela intensificação das 
interdependências globais e pela crescente circulação transnacional de ideias, 
diversos pesquisadores defendem a importância de combinar a valorização das 
experiências locais com a participação ativa em debates acadêmicos internacio-
nais (Connell, 2007).

Nesse sentido, parte da crítica contemporânea tem buscado reinterpretar a 
proposta de Guerreiro Ramos não como uma rejeição das tradições sociológicas 
internacionais, mas como um convite à construção de relações mais equilibradas 
entre diferentes centros de produção de conhecimento. Sob essa perspectiva, o 
conceito de redução sociológica pode ser entendido como um método de me-
diação crítica entre teorias universais e contextos sociais específicos, e não como 
um projeto de isolamento intelectual. Essa interpretação permite aproximar o 
pensamento de Guerreiro Ramos de debates atuais sobre pluralismo epistemo-
lógico e circulação global do conhecimento.

Outro conjunto de críticas refere-se à forma como o autor concebe o papel 
dos intelectuais na interpretação da realidade social e na condução dos proces-
sos de transformação histórica. Em diversas passagens de sua obra, Guerreiro 
Ramos atribui papel estratégico às elites intelectuais na formulação de diagnós-
ticos sobre os problemas estruturais das sociedades periféricas e na construção 
de projetos nacionais de desenvolvimento. Essa perspectiva reflete, em parte, o 
contexto histórico em que o autor produziu sua obra, marcado pela forte influên-



71Guerreiro Ramos e a sociologia: ciência da revolução brasileira

Capítulo 4

cia de projetos nacional-desenvolvimentistas e pela crença no papel do Estado e 
das elites técnicas na condução de processos de modernização.

Entretanto, análises contemporâneas têm destacado que essa concepção 
pode subestimar a importância da participação de diferentes atores sociais nos 
processos de transformação histórica. Movimentos sociais, organizações da socie-
dade civil, grupos comunitários e diferentes segmentos da população desempe-
nham papel fundamental na construção de mudanças sociais e políticas. Assim, 
releituras recentes do pensamento de Guerreiro Ramos têm buscado ampliar 
sua reflexão sobre a transformação social, incorporando perspectivas que enfati-
zam a pluralidade de sujeitos envolvidos nesses processos (Santos, 2010).

Outra dimensão crítica da obra de Guerreiro Ramos relaciona-se ao contexto 
histórico e político em que suas reflexões foram elaboradas. Parte significativa 
de sua produção intelectual desenvolveu-se no período de consolidação do pro-
jeto desenvolvimentista no Brasil, quando o debate sobre modernização, indus-
trialização e construção do Estado nacional ocupava posição central na agenda 
política e intelectual do país. Nesse contexto, muitas de suas análises refletem a 
preocupação com a construção de um projeto nacional capaz de promover o de-
senvolvimento econômico e a integração social.

Contudo, nas últimas décadas, o cenário político e econômico internacional 
passou por profundas transformações, incluindo a intensificação da globalização 
econômica, a expansão das redes transnacionais de produção e a crescente in-
fluência de instituições internacionais na formulação de políticas públicas. Essas 
transformações levaram diversos pesquisadores a questionar se os modelos clás-
sicos de desenvolvimento nacional ainda são suficientes para interpretar os de-
safios contemporâneos enfrentados pelas sociedades periféricas. Nesse contex-
to, a obra de Guerreiro Ramos tem sido objeto de releituras que buscam adaptar 
suas reflexões às novas condições estruturais da economia e da política global.

Apesar dessas críticas, muitos estudiosos ressaltam que os elementos cen-
trais do pensamento de Guerreiro Ramos permanecem extremamente relevan-
tes para as ciências sociais contemporâneas. Sua crítica à dependência intelectu-
al, por exemplo, continua sendo frequentemente mencionada em debates sobre 
a internacionalização da ciência e sobre as desigualdades que estruturam o sis-
tema acadêmico global. Pesquisadores têm destacado que a produção científica 
internacional ainda apresenta forte concentração institucional e geográfica, com 
grande parte das agendas de pesquisa e paradigmas teóricos sendo definidos 
por universidades e centros de pesquisa localizados no Norte global (Connell, 
2007; Quijano, 2005).

Nesse cenário, a reflexão de Guerreiro Ramos sobre a necessidade de cons-
truir perspectivas sociológicas capazes de dialogar criticamente com as experi-
ências históricas das sociedades periféricas permanece altamente atual. Diversos 
campos de pesquisa contemporâneos, como os estudos pós-coloniais, as episte-
mologias do Sul e as teorias da colonialidade do poder, têm enfatizado a impor-
tância de questionar as hierarquias epistemológicas que estruturam a produção 
global de conhecimento (Quijano, 2005; Santos, 2010). Embora essas correntes te-
óricas tenham se desenvolvido posteriormente à obra de Guerreiro Ramos, mui-
tas de suas preocupações fundamentais já estavam presentes em suas reflexões.

As releituras contemporâneas de sua obra referem-se, também, à valoriza-
ção de sua contribuição para a construção de uma tradição crítica das ciências 
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sociais brasileiras. Ao lado de autores como Florestan Fernandes e Celso Furtado, 
Guerreiro Ramos participou de um importante movimento intelectual voltado à 
elaboração de interpretações sistemáticas da formação social brasileira. Esse mo-
vimento buscou compreender as particularidades do processo de modernização 
do país, marcado por profundas desigualdades sociais, persistência de estruturas 
herdadas do período colonial e complexas relações de dependência no sistema 
internacional.

Nesse sentido, revisitar a obra de Guerreiro Ramos permite compreender 
não apenas os debates intelectuais de sua época, mas também os desafios en-
frentados pelas ciências sociais brasileiras na busca por maior autonomia inte-
lectual. Suas reflexões contribuíram para consolidar a ideia de que a produção de 
conhecimento sociológico deve estar profundamente vinculada à análise crítica 
das realidades sociais concretas, evitando a simples reprodução de modelos teó-
ricos elaborados em contextos históricos distintos.

Além disso, releituras contemporâneas de sua obra têm destacado a impor-
tância de integrar suas reflexões com novas agendas teóricas emergentes nas 
ciências sociais. Estudos sobre gênero, raça, colonialidade e epistemologias indí-
genas, por exemplo, têm ampliado significativamente o campo do pensamento 
crítico latino-americano, incorporando perspectivas que anteriormente recebiam 
menor atenção nas tradições sociológicas clássicas. Nesse contexto, o pensa-
mento de Guerreiro Ramos pode ser reinterpretado como parte de um processo 
mais amplo de construção de uma ciência social plural, capaz de dialogar com 
diferentes experiências sociais e culturais.
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A presente pesquisa teve como objetivo analisar a relevância do pensamento 
de Alberto Guerreiro Ramos para a sociologia brasileira e para o desenvolvimento 
do pensamento crítico latino-americano, destacando suas contribuições teóri-
cas, metodológicas e epistemológicas. Ao longo do trabalho, buscou-se compre-
ender como suas reflexões sobre autonomia intelectual, dependência cultural e 
papel social da sociologia continuam sendo fundamentais para a análise das so-
ciedades periféricas e para o fortalecimento de perspectivas críticas nas ciências 
sociais. A revisão de sua obra permitiu evidenciar que o pensamento de Guerreiro 
Ramos ultrapassa seu contexto histórico de produção e permanece como refe-
rência importante para debates contemporâneos sobre produção de conheci-
mento, descolonização epistemológica e responsabilidade social da ciência.

Um dos elementos centrais evidenciados ao longo do estudo foi a crítica 
elaborada por Guerreiro Ramos à dependência intelectual das ciências sociais 
latino-americanas. O autor identificou que, historicamente, grande parte da pro-
dução sociológica nos países periféricos foi marcada pela importação acrítica de 
teorias e modelos analíticos desenvolvidos em contextos europeus e norte-ame-
ricanos. Esse fenômeno, segundo sua interpretação, compromete a capacidade 
interpretativa das ciências sociais ao desconsiderar as especificidades históri-
cas, culturais e institucionais das sociedades em que tais teorias são aplicadas. 
A proposta da redução sociológica, nesse sentido, representa uma tentativa de 
enfrentar esse problema ao defender que conceitos e teorias sociológicas devem 
ser reinterpretados criticamente a partir das condições concretas das realidades 
sociais em que são utilizados.

A análise desenvolvida neste trabalho também demonstrou que a obra de 
Guerreiro Ramos apresenta forte convergência com debates contemporâneos 
sobre a descolonização do conhecimento e sobre as assimetrias que estruturam 
o sistema acadêmico internacional. Nas últimas décadas, diversos pesquisadores 
têm destacado que a produção científica global continua concentrada em deter-
minados centros acadêmicos do Norte global, o que contribui para a manuten-
ção de hierarquias epistemológicas que marginalizam perspectivas produzidas 
em contextos periféricos. Nesse cenário, a crítica formulada por Guerreiro Ramos 
à dependência intelectual revela-se particularmente atual, pois antecipa discus-
sões que hoje ocupam posição central nas reflexões sobre pluralidade epistemo-
lógica e democratização da produção científica.

Outro aspecto relevante evidenciado na análise foi a compreensão de Guer-
reiro Ramos acerca do papel social da sociologia. Para o autor, a sociologia não 
deveria restringir-se à produção de conhecimento abstrato ou à mera descrição 
da realidade social, mas deveria assumir compromisso ativo com a interpreta-
ção crítica das estruturas sociais e com a construção de alternativas capazes de 
promover transformações históricas. Essa perspectiva confere à sociologia uma 
dimensão pública e política, na medida em que reconhece a importância do co-
nhecimento científico na formulação de diagnósticos sociais e na elaboração de 
projetos coletivos voltados ao desenvolvimento social e à ampliação da cidadania.

Além disso, a obra de Guerreiro Ramos contribuiu significativamente para 
o fortalecimento de uma tradição de pensamento social brasileiro preocupada 
em compreender as particularidades da formação histórica do país. Ao lado de 
outros importantes intelectuais, o autor participou de um movimento intelectual 
que buscou interpretar os processos de modernização brasileira a partir de suas 
próprias especificidades sociais e institucionais. Esse esforço resultou na constru-
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ção de importantes interpretações sobre as relações entre desenvolvimento eco-
nômico, estrutura social e dependência internacional, contribuindo para ampliar 
o horizonte analítico das ciências sociais no Brasil.

No âmbito latino-americano, as reflexões de Guerreiro Ramos também dia-
logam com diversas correntes do pensamento crítico que emergiram ao longo 
da segunda metade do século XX. Teorias relacionadas à dependência, à colo-
nialidade do poder e às epistemologias do Sul compartilham preocupações se-
melhantes às expressas em sua obra, especialmente no que se refere à crítica ao 
eurocentrismo e à necessidade de construir formas de conhecimento capazes de 
interpretar as experiências históricas das sociedades periféricas. Dessa forma, seu 
pensamento pode ser compreendido como parte de um movimento mais amplo 
de afirmação intelectual da América Latina no campo das ciências sociais.

Entretanto, a análise também permitiu reconhecer que a obra de Guerreiro 
Ramos apresenta limites e desafios interpretativos. Algumas críticas apontam 
que sua ênfase na construção de uma sociologia nacional pode gerar tensões 
em um contexto contemporâneo marcado pela intensificação das interdepen-
dências globais e pela crescente circulação transnacional de ideias. Além disso, 
determinadas interpretações sugerem que sua concepção sobre o papel dos in-
telectuais na condução dos processos de transformação social pode subestimar 
a importância da participação de diferentes atores sociais, como movimentos so-
ciais, organizações da sociedade civil e grupos historicamente marginalizados. 
Essas críticas, contudo, não diminuem a importância de suas contribuições, mas 
estimulam novas leituras e atualizações de sua obra.

Nesse sentido, as releituras contemporâneas do pensamento de Guerreiro 
Ramos têm buscado integrar suas reflexões com novas agendas teóricas emer-
gentes nas ciências sociais, incluindo debates relacionados à colonialidade, diver-
sidade epistemológica, justiça social e pluralidade cultural. Essas interpretações 
demonstram que sua obra permanece aberta a novos diálogos e continua ofere-
cendo instrumentos analíticos relevantes para compreender os desafios enfren-
tados pelas sociedades latino-americanas no contexto atual.

Diante disso, pode-se afirmar que o legado intelectual de Guerreiro Ramos 
permanece extremamente significativo para as ciências sociais contemporâneas. 
Sua crítica à dependência intelectual, sua defesa da autonomia epistemológica e 
sua valorização da sociologia como instrumento de interpretação crítica da rea-
lidade social continuam inspirando pesquisadores interessados em desenvolver 
perspectivas analíticas comprometidas com a compreensão das realidades so-
ciais periféricas. Em um mundo caracterizado por profundas desigualdades glo-
bais, crises políticas e transformações sociais aceleradas, suas reflexões oferecem 
importantes subsídios para pensar caminhos possíveis para a construção de uma 
ciência social mais plural, crítica e socialmente comprometida.

Por fim, conclui-se que revisitar o pensamento de Guerreiro Ramos cons-
titui tarefa fundamental para o fortalecimento das ciências sociais brasileiras e 
latino-americanas. Ao estimular a reflexão crítica sobre os fundamentos episte-
mológicos da sociologia e ao defender a necessidade de desenvolver interpreta-
ções situadas das realidades sociais, o autor contribuiu de maneira decisiva para 
a consolidação de uma tradição intelectual comprometida com a autonomia do 
pensamento e com a construção de projetos coletivos voltados ao desenvolvi-
mento social e à emancipação das sociedades periféricas. Dessa forma, sua obra 
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continua sendo referência indispensável para aqueles que buscam compreender 
e transformar as realidades sociais do mundo contemporâneo.
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A obra analisa o pensamento sociológico de Alberto 
Guerreiro Ramos, destacando sua contribuição para 
a construção de uma sociologia crítica, autônoma e 

comprometida com a realidade brasileira. Ao discutir concei-
tos centrais como redução sociológica, racionalidade subs-
tantiva e crítica à dependência intelectual, o livro evidencia a 
necessidade de superar o eurocentrismo nas ciências sociais. 
A partir de abordagem teórica e bibliográfica, o autor exa-
mina a sociologia como instrumento de transformação social 
e de elaboração de um projeto nacional. Também aborda a 
relação entre conhecimento científico, política e desenvol-
vimento, ressaltando o papel dos intelectuais na construção 
de uma sociedade mais justa. A obra contribui para o forta-
lecimento do pensamento social brasileiro e para os deba-
tes contemporâneos sobre descolonização do conhecimento. 
Destina-se a pesquisadores, docentes e estudantes das áreas 
de sociologia, ciência política e ciências sociais aplicadas.
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